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EDITAL 

DADOS DA LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 079/2023 
UASG: 980921 

DATA DE ABERTURA: 13/06/2023. 
HORÁRIO: 14h30min. 
SÍTIO: https://www.gov.br/compras/pt-br 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 040.94474/18 ÓRGÃO INTERESSADO: SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMUS 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de locação de 
equipamentos de ventilação mecânica invasiva e não invasiva do tipo BIPAP e CPAP pelo período de 
12 meses com manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, com reposição de peças, 
acessórios e descartáveis para atender aos pacientes portadores de doenças Neuromusculares 
conforme Portaria GM/MS Nº 370/2008 e pacientes domiciliares que apresentam quadro severo de 
desconforto respiratório agudo e/ou crônico que necessitem de ventilação mecânica invasiva e não 
invasiva, e que possam ser transferidos ou assistidos em seus domicílios de acordo com a Portaria 
Nº825/2016 que redefine a Atenção domiciliar no Âmbito do SUS. 
 

VALOR ESTIMADO: R$ 544.404,00 (quinhentos e quarenta e quatro mil, quatrocentos e quatro reais). 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:  
MENOR VALOR ESTIMADO POR ITEM 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO:  
VALOR TOTAL DO ITEM  

FORMA DE FORNECIMENTO:  
SERVIÇO CONTINUADO 

MODO DE DISPUTA:  
ABERTO: ABERTO FECHADO 

 

LIC. EXCLUSIVA 
ME/EPP/MEI? 

LIC. AMPLA 
PARTICIPAÇÃO 

RESERV. COTA 
ME/EPP? 

EXIGE AMOSTRA?  

 
SIM 

 

 
  SIM 

 

 
NÃO 

 
NÃO 

 

 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 
 
Lei Municipal nº 4.537/2005 e alterações, Lei Municipal nº 4.830/2007, Decreto Municipal nº 
53.647/2019, Instrução Normativa Municipal nº 02/2013, Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Complementar 
nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, Decreto Federal nº 10.024/2019, Instrução 
Normativa SLTI/MPOG nº 01/2010, Instrução Normativa SLTI/MP nº 3/2018, aplicando 
subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/1993 e demais normas regulamentares e princípios correlatos 
pertinentes à espécie, e exigência estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA: 
 
O Pregão será realizado em sessão pública on line por meio de recursos de tecnologia da informação 
–INTERNET, através do site http://gov.br/compras/pt-br/  
 
Todos os horários estabelecidos neste Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão, para 
todos os efeitos, o horário de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema 
Eletrônico, daqui por diante, denominado Sistema, e na documentação relativa ao certame. 

 

http://www.saoluis.ma.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br
http://gov.br/compras/pt-br/
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MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇÃO E CONSULTA DO EDITAL: 
 
O edital poderá ser retirado gratuitamente nos sítios:  www.gov.br/compras/pt-br/  e 
www.saoluis.ma.gov.br/ - Central de Licitações. 
 
Toda e qualquer comunicação com o(a) Pregoeiro(a) será realizada por meio eletrônico, utilizando o e-

mail lilianrs.cpl@gmail.com, ou quando da sessão pública de disputa do certame, por intermédio do 

chat do Sistema Eletrônico – Comprasnet, sendo que não serão prestadas informações por contato 
telefônico ou outro endereço eletrônico não indicado neste Edital. 

 

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGANAÇÕES: 
 

Até o dia 06/06/2023 para o endereço lilianrs.cpl@gmail.com. 

PRAZO DE ENVIO DE PROPOSTA AJUSTADA: 
 
Deverá ser de duas horas 

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES DE CLASSIFICAÇÃO/HABILITAÇÃO: 
 
Verificar Item 19 do Termo de Referência – Anexo I, do Edital. 

OBSERVAÇÕES GERAIS: 
 
1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia 
do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 
contrário; 
 
2. Só se iniciam e vencem os prazos aqui referidos em dia de expediente na Central Permanente de 
Licitação da Prefeitura Municipal de São Luís do Maranhão – CPL/PMSL/MA; 
 
3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
contrário pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

 ASSUNTOS ITENS 

DO PREÂMBULO...................................................................................................................... 1. 

DO OBJETO E VALOR ESTIMADO.......................................................................................... 2. 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS..................................................................................... 3. 

DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO.............................................................................. 4. 

DO CREDENCIAMENTO E REPRESENTAÇÃO JUNTO AO PROVEDOR DO SISTEMA..... 5. 

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  6. 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ............ 7. 

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 8. 

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.................................................................................. 9. 

DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS................................................................................ 10. 

DA FORMULAÇÃO DE LANCES.............................................................................................. 11. 

DO MODO DE DISPUTA............................................................................................................ 12. 

DA DESCONEXÃO.................................................................................................................... 13. 

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO............................................................................................ 14. 

DO CRITÉRIO DE DESEMPATE............................................................................................... 15. 

DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO PARA ME E EPP.............................. 16. 

http://www.saoluis.ma.gov.br/
http://www.gov.br/compras/pt-br/
http://www.saoluis.ma.gov.br/
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DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA.......................................................................................... 17. 

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA............................................................. 18. 

DA HABILITAÇÃO..................................................................................................................... 19. 

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA........................................................ 20. 

DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS.................................................................................... 21. 

DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.............................................................................. 22. 

DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO, REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO............................... 23. 

DA GARANTIA DE EXECUÇÃO................................................................................................ 24. 

DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.......................................... 25. 

DO REAJUSTAMENT EM SENTIDO GERAL............................................................................ 26. 

DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO........................................................ 27. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA............................................. 28. 

DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO....................................................................................... 29. 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS....................................................................................... 30. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.................................................................................................... 31. 

SÃO PARTES INTEGRANTES DESTE EDITAL, OS SEGUINTES ANEXOS: 

 
ANEXO I – Termo de Referência e seus Anexos 
ANEXO II – Planilha de Custos e Formação de Preços 
ANEXO III – Minuta de Contrato 
 

PREGOEIRO(A) RESPONSÁVEL: 
 
 

Lílian Ribeiro de Santana Goulart  
Pregoeiro(a) - CPL/PMSL/MA 

Portaria nº 321/2023 
 

 
  

http://www.saoluis.ma.gov.br/
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1. DO PREÂMBULO 
 

1.1. O MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS DO MARANHÃO, por meio da Central Permanente de Licitação - 

CPL, inscrita no CNPJ sob o nº 06.307.102/0001-30, sediada na Rua dos Ouriços, Nº 06, Quadra 9, 

Lote 11, Calhau, São Luís – MA, CEP: 65.071-820, por intermédio do(a) Pregoeiro(a) designado(a) 

pela Portaria nº 321, de 26 de janeiro de 2023, publicada no Diário Oficial do Município – DOM/MA 

em 26/01/2023, torna público, para conhecimento dos interessados que realizará licitação, para 

REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, mediante as condições 

estabelecidas neste Edital. 

 

1.2. A licitação será processada exclusivamente por meio eletrônico, sendo necessário que os licitantes 

interessados providenciem o credenciamento junto ao Comprasnet através do site 

www.gov.br/compras/pt-br/ 

 

2. DO OBJETO E VALOR ESTIMADO 

 

2.1. A presente licitação visa a escolha da proposta mais vantajosa, de acordo com as informações 

dispostas nos DADOS DA LICITAÇÃO, conforme especificações, quantidades e condições 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo deste Edital. 

 

2.2. A licitação será dividida conforme PLANILHA DE PREÇOS, contidas no Termo de Referência – 

Anexo I deste Edital, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens/grupos forem de seu 

interesse. 

 

2.3. O custo estimado da contratação é o constante nos DADOS DA LICITAÇÃO. 

 

2.4. Quando se tratar de VALOR SIGILOSO, o custo estimado da contratação será tornado público 

apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances. 

 

2.5. O valor estimado da contratação ou valor máximo aceitável ou valor de referência para aplicação 

do maior desconto, quando este for o critério de julgamento, será o estabelecido nos DADOS DA 

LICITAÇÃO. 

 

2.6. Na hipótese de haver diferença na descrição do objeto registrado no Sistema Eletrônico 

Comprasnet e nas especificações constates no Anexo I, deste Edital, deverá ser considerada a do 

Edital. 

 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1. Os recursos para atender as despesas decorrentes da aquisição serão alocados na Secretaria 

Municipal De Saúde ð SEMUS, que correrá conforme a seguinte classificação: 

 

¶ Gestão/Unidade: 901 

¶ Fonte: 114 

¶ Programa de Trabalho: 2202 

¶ Elemento de Despesa: 33.90.39 

 

3.2. As despesas com a contratação que porventura ultrapassarem o exercício em curso estarão 

submetidas à dotação orçamentária aprovada pela Lei Orçamentária Anual do exercício 

correspondente. 

http://www.saoluis.ma.gov.br/
http://www.gov.br/compras/pt-br/
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4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no artigo 9º da IN SEGES/MP nº 3 de 26 de 

abril de 2018. 

 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital ou chave e senha pessoal, para acesso ao 

Sistema. 

 

4.2. Como condição para participação neste Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do Sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 

4.2.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49; 

 

4.2.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

 

4.2.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que a microempresa, empresa de 

pequeno porte. 

 

4.2.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 

4.2.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalícias; 

 

4.2.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

 

4.2.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, 

XXXIII, da Constituição; 

 

4.2.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI 

nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

 

4.2.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

 

4.2.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam 

às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 

de julho de 1991. 

 

4.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

http://www.saoluis.ma.gov.br/


                                                                      

 
                               
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS 
CENTRAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

Página 6 de 67 

Central Permanente de Licitação - CPL 
Rua dos Ouriços, Nº 06, Quadra 9, Lote 11 - Calhau, São Luís - MA, 65.071-820            CNPJ nº 06.307.102/0001-30 

Site: www.saoluis.ma.gov.br/                   E_mail: lilianrs.cpl@gmail.com 

Edital de Pregão Eletrônico nº 079/2023-CPL/PMSL/MA    
 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

4.4. Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido nas licitações públicas previsto na Lei 

Complementar nº 123/2006 a Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP: 

 

4.4.1. Que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

 

4.4.2. Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 

exterior; 

 

4.4.3. De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 

empresa que receba tratamento jurídico diferenciado, nos termos da referida Lei Complementar, desde 

que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 

123/2006; 

 

4.4.4. Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 

beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que 

trata o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

 

4.4.5. Cujo sócio ou titular seja, administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 

lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 

3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

 

4.4.6. Constituída sob a forma de cooperativa, salvo de consumo; 

 

4.4.7. Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 

econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 

corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 

mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

 

4.4.8. Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 

jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos calendário anteriores; 

 

4.4.9. Constituídas sob a forma de sociedade por ações; 

 

4.4.10. Cujos titulares ou sócios, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 

pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

 

4.5. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 

4.5.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

 

4.5.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

4.5.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

4.5.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei 8.666, de 1993; 

 

http://www.saoluis.ma.gov.br/
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4.5.4.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 8.666/93 a participação 

no certame de empresa em que uma das pessoas listada no mencionado dispositivo legal figure como 

sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação 

no processo licitatório. 

 

4.5.5. Empresas que se encontrem em regime de concordata ou com falência decretada, concurso de 

credores, processo de insolvência, dissolução e liquidação, em recuperação judicial não homologada 

pelo juízo competente ou em processo de recuperação extrajudicial; 

 

4.5.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

 

 

4.5.7. Entidade privadas sem fins lucrativos qualificadas como OSCIP, nos termos da Lei 9.790/99. 

Precedentes do Tribunal de Contas da União (Acórdão nº 746/2014 e 230/2015 – Plenário); 

 

4.5.8. Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art.10 da Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 5, de 2017; 

 

4.5.9. Empresas que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias umas das outras; 

 

4.5.10. Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os 

impedimentos previstos no art. 29, inciso IX c/c art. 54, I, “a”, da Constituição Federal. 

 

4.5.11. Empresas que possuam, entre seus sócios majoritários, servidores públicos ou empresas que 

tenham entre seus sócios servidor público que seja do quadro da administração municipal local, 

independentemente da posição que ocupe. 

 

4.5.12. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com à Administração 

Pública ou punidos com suspensão do direito de licitar pela Administração Pública do Município de 

São Luís – MA; 

 

5. DO CREDENCIAMENTO E REPRESENTAÇÃO JUNTO AO PROVEDOR DO SISTEMA 

 

5.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de Cadastramento Unificado 

de Fornecedores – SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória 

Pregão, em sua forma eletrônica. 

 

5.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

https://www.gov.br/compras/pt-br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 

a este Pregão. 

 

5.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do Sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

http://www.saoluis.ma.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br
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5.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

 

5.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

 

5.6. O licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

Sistema, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os preços negociados 

inseridos durante a sessão pública. 

 

5.7. Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo telefone: 0800 978 

9001 ou através do sítio: Portal de Atendimento - https://portaldeservicos.economia.gov.br/. Suporte 

realizado de segunda a sexta-feira, de 07h às 20h. 

 

6. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

6.1. Da Impugnação: 

 

6.1.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data designada para abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

 

6.1.2. A impugnação deverá ser encaminhada exclusivamente por meio eletrônico, para o e-mail 

indicado no DADOS DA LICITAÇÃO. Se encaminhado na extens«o ñpdfò, solicitamos também 

encaminhar uma via do documento em extensão ñdocò. 

 

6.1.2.1. Caberá ao Licitante confirmar junto ao Pregoeiro(a) o recebimento do e-mail que encaminhar 

a impugnação. Os pedidos encaminhados após o horário estipulado (após as 18 horas) passarão a 

ter seu prazo computado somente a partir das 08 horas do próximo dia útil. 

 

6.1.3. O pedido de impugnação deverá conter, de forma clara e explícita, as seguintes informações: 

 

6.1.3.1. Número do certame impugnado; 

 

6.1.3.2. Nome da Pessoa Jurídica ou Pessoa Física impugnante; 

 

6.1.3.3. Razões da impugnação; 

 

6.1.3.4. Nome do signatário da impugnação; 

 

6.1.3.5. Dados da Pessoa Jurídica ou Pessoa Física impugnante. 

 

6.1.4. Caberá ao Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

 

6.1.5. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização 

http://www.saoluis.ma.gov.br/
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do certame. 

 

6.1.6. Não será reconhecida a impugnação quando vencido o prazo de interposição. 

 

6.1.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo(a) Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação. 

 

6.1.8. Decairá o direito de impugnar os termos deste Edital aquele que, aceitando-os sem objeção, 

venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que o viciaria, hipótese em que tal 

comunicação não terá efeito de recurso. 

 

6.2. Do Esclarecimento: 

 

6.2.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data designada para abertura da sessão pública, em relação 

às eventuais dúvidas da interpretação do presente edital e seus anexos. 

 

6.2.2. A solicitação de esclarecimento deverá ser encaminhada exclusivamente por meio eletrônico, 

para o e-mail informado nos DADOS DA LICITAÇÃO, encaminhado na extens«o ñpdfò, solicitamos 

também encaminhar uma via do documento em extensão ñdocò. 

 

6.2.2.1. O(A) Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, 

contados da data de recebimentos do pedido, e poderá requisitar subsídio formais aos responsáveis 

pela elaboração do edital e seus anexos. 

 

6.2.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

] 

6.2.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo Sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

7.1. Os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do Sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos neste Edital, a proposta de preços e Planilha de Custos e 

Formação de Preços (Modelo no Anexo II) com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e 

o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

7.2. O prazo para o envio das propostas com a descrição do objeto ofertado e o preço será encerrado 

com a abertura da sessão pública. 

 

7.3. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

7.4. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 

desde que estejam no prazo de validade, assegurando aos demais licitantes o direito de acesso aos 

dados constantes dos sistemas. 

 

7.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
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7.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no Sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócio, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão. 

 

7.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e o 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no Sistema. 

 

7.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

 

7.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro(a) e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances. 

 

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no Sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

 

8.1.1. Valor unitário e total do item ou percentual de desconto, conforme informação contida nos 

DADOS DA LICITAÇÃO; 

 

8.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência. 

 

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 

dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de 

Preços, conforme anexo deste Edital. 

 

8.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrente de fatores futuros 

e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementa-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do artigo 57 da Lei nº 

8.666/1993. 

 

8.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às 

necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as 

regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a 

realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo, com base na alínea “b” 

do inciso I do art. 65 da Lei nº 8.666/93 e nos termos do art. 63, § 2º da IN SEGES/MP Nº 5/2017. 

 

8.4. A empresa é a única responsável, pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro 

ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a 

seguir: 
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8.4.1. Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a 

execução contratual; 

 

8.4.2. Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido unilateralmente, da 

planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de 

total ressarcimento do débito. 

 

8.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao Pregoeiro(a) ou à fiscalização, a qualquer 

tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.  

 

8.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

8.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

8.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

8.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

9.1. A sessão pública deste Pregão será aberta por comando do(a) Pregoeiro(a) com a utilização de 

sua chave de acesso e senha, no endereço eletrônico, data e horário discriminados nos DADOS DA 

LICITAÇÃO. 

 

9.2. A comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em 

campo próprio do Sistema eletrônico. 

 

9.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no Sistema durante a Sessão Pública do Pregão 

Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão. 

 

10. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

10.1. O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas neste Instrumento. 

 

10.2. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante no Sistema. 

 

10.3 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no Sistema, com acompanhamento 
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em tempo real por todos os participantes. 

 

10.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

 

10.5. O Sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

10.6. O Sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os 

licitantes. 

 

11. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

11.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes classificados deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de Sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento 

e do valor consignado no registro. 

 

11.2. O lance deverá ser ofertado de acordo com o critério de julgamento indicado nos DADOS DA 

LICITAÇÃO. 

 

11.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

11.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto ao último 

por ele ofertado e registrado pelo Sistema. 

 

11.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

 

11.6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

11.7. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

12. DO MODO DE DISPUTA 

 

MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO 

 

12.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

 

12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, 

o Sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 

de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

 

12.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o Sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10 (dez) por cento superior àquelas possam 

ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 
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12.3.1. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 

um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

12.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o Sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

 

12.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 

haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 3 (três), na ordem 

de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

 

12.5. Poderá o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigência de 

habilitação. 

 

13. DA DESCONEXÃO 

 

13.1. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

Sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

13.2. Quando a desconexão do Sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior 

a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e 

quatro) horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

 

14. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

14.1. O critério de julgamento empregado na seleção da proposta mais vantajosa para a administração 

ser o de indicado nos DADOS DA LICITAÇÃO, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

 

15. DO CRITÉRIO DE DESEMPATE 

 

15.1. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O Sistema identificará em colona própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, e alterações. 

 

15.2. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

15.3. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo Sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

15.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
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manifeste no prazo estabelecido, serão convocados as demais licitantes microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

15.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

15.6. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa fechado.  

 

15.7. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 3º, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 

produzidos: 

 

15.7.1. No país; 

 

15.7.2. Por empresas brasileiras; 

 

15.7.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

15.7.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

prevista na legislação. 

 

15.8. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo Sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados. 

 

16. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO PARA AS MICROEMPRESAS - ME E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - EPP 

 

16.1. Nas contratações públicas, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 

microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico 

e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à 

inovação tecnológica. 

 

16.1.1. Para cumprimento do subitem acima e atendendo ao Anexo I - deste Edital, o processo licitatório 

por se trata de bens de natureza divisível, destacará itens para os quais se estabeleceu cota de até 

25% (vinte e cinco por cento) dos quantitativos totais, bem como itens destinados exclusivamente à 

participação de microempresas e empresas de pequeno porte cujo valor seja de até R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais). 

 

16.1.2. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 

principal, ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do 

primeiro colocado, nos termos do § 2º do art. 8º do Decreto Federal nº 8.538/2015. 

 

16.1.3. Se uma mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 

dar-se-á pelo menor preço obtido entre as cotas. 

 

17. DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA 
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17.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, 

pelo Sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 

seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

17.1.1. A negociação será realizada por meio do Sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes; 

 

17.1.2. O(A) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo indicado nos DADOS 

DA LICITAÇÃO, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

17.1.3. É facultado ao Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

17.2. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

17.3. Para aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no art. 16-A da Lei nº 

8.248, de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, conforme 

procedimento estabelecido nos artigos 5º e 8º do Decreto nº 7.174, de 2020. 

 

17.3.1. Nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos termos da Lei nº 8.248, 

as licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito 

de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício desse benefício em 

relação às médias e às grandes empresas na mesma situação. 

 

18. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

18.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observados o disposto no parágrafo único 

do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto Municipal nº 53.647/2019. 

 

18.2. O(A) Pregoeiro(a) poderá solicitar parecer de técnicos, para orientar sua decisão ou 

manifestação escrita do órgão requisitante ou ainda de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a 

ele, para orientar sua decisão. 

 

18.3. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha 

de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, 

conforme anexo deste Edital. 

 

18.4. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante 

exclusivamente via Sistema, no prazo de ........(......), contado da solicitação do(a) Pregoeiro(a), com 

os respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo(a) Pregoeiro(a) no 

momento da aceitação do lance vencedor. 

 

18.5. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de 

Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação das proposta, desde que não 
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contrariem exigências legais. 

 

18.6. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1. do Anexo VII-A 

da IN/SEGES/MP Nº 05/2017, que: 

 

18.6.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital; 

 

18.6.2. Contenha vício insanável ou ilegalidade; 

 

18.6.3. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

 

18.6.3. Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 – TCU – 

Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido ou que apresentar preço 

manifestadamente inexequível; 

 

18.6.3.1. Quanto o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contendo o objeto, será considerada inexequível a preposta de preços ou menor lance que: 

 

18.6.3.1.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços globais ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração; 

 

18.6.3.1.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

 

18.6.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuados diligências, na forma do § 3º do artigo 43 da 

Lei Federal nº 8.666/1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP 

Nº 5/2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 

18.6.5. Quando a licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 

ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise 

da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização 

de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

 

18.6.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita; 

 

18.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no Sistema com, no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência 

será registrada em ata; 

 

18.8. O(A) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no Sistema, no prazo indicado no ñchatò horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

http://www.saoluis.ma.gov.br/


                                                                      

 
                               
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS 
CENTRAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

Página 17 de 67 

Central Permanente de Licitação - CPL 
Rua dos Ouriços, Nº 06, Quadra 9, Lote 11 - Calhau, São Luís - MA, 65.071-820            CNPJ nº 06.307.102/0001-30 

Site: www.saoluis.ma.gov.br/                   E_mail: lilianrs.cpl@gmail.com 

Edital de Pregão Eletrônico nº 079/2023-CPL/PMSL/MA    
 

 

18.7. É facultado ao Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no “chatò pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

18.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se que as 

planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado. 

 

18.9. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos 

especificados e a margem de lucro pretendida. 

 

18.10. O(A) Pregoeiro(a) analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de 

Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também 

quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação; 

 

18.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivos de desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo(a) Pregoeiro(a), desde que não haja 

majoração do preço. 

 

18.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

 

18.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

 

18.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

18.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

18.14. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

 

18.15. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo Sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123/2006 e alterações, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

18.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta o(a) Pregoeiro(a) verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

19. DA HABILITAÇÃO 

 

19.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

19.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF; 

http://www.saoluis.ma.gov.br/


                                                                      

 
                               
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS 
CENTRAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

Página 18 de 67 

Central Permanente de Licitação - CPL 
Rua dos Ouriços, Nº 06, Quadra 9, Lote 11 - Calhau, São Luís - MA, 65.071-820            CNPJ nº 06.307.102/0001-30 

Site: www.saoluis.ma.gov.br/                   E_mail: lilianrs.cpl@gmail.com 

Edital de Pregão Eletrônico nº 079/2023-CPL/PMSL/MA    
 

 

19.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

 

19.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbridade_adm/consutar_requerimento.php); 

 

19.2. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos 

subitens 19.1.2., e 19.1.3., acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(http://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).  

 

19.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

19.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditiva 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

19.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

 

19.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 

19.4. Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

19.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo Sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

19.6. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio 

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, 

e trabalhista, à qualificação técnica e qualificação econômico-financeira, conforme o disposto na 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 03/2018. 

 

19.6.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, 

de 2018 mediante utilização do Sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no 

SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

 

19.6.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

 

19.6.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões, lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024/2019 e Art. 54 do Decreto Municipal 

53.647/2019.  
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19.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via Sistema, no prazo indicado no “chat”, sob pena de inabilitação, exceto para 

os documentos referentes à regularidade fiscal e trabalhista das Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte, onde o prazo será de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério 

da administração pública. 

 

19.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

 

19.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

19.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

19.10.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

19.11. Ressalvado o disposto no subitem 7.4., os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 

 

19.12. Habilitação Jurídica: 

 

19.12.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

 

19.12.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual (CCMEI), na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br  

19.12.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – 

EIRELI: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. 

 

19.12.4. No caso de sociedades civis: inscrição do ato constitutivo, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 

19.12.5. No caso de sociedades comerciais: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, 

devidamente registrado. 

 

19.12.6. No caso de sociedades por ações: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, 

devidamente registrado acompanhada de documentação de eleição de seus administradores. 

 

19.12.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil da Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 5º da Lei nº 5.764/1971. 

http://www.saoluis.ma.gov.br/
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19.12.8. No caso de Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP: Certidão expedida 

pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 

condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos do artigo 8º da Instrução 

Normativa nº 103, de 30 de abril de 2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC. 

 

19.12.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: Decreto de 

autorização, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 

 

19.12.10. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, § 2º do Decreto nº 7.775/2012. 

 

19.12.11. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural e pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 971/2009 

(art. 17 a 19 e 165). 

 

19.13. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

19.14. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 

19.14.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ/MF ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, notadamente através do Cartão de Identificação da Pessoa Jurídica ou Pessoa 

Física; 

 

19.14.2. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da 

União e Previdenciária, expedida pela Receita Federal do Brasil; 

 

19.14.3. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – CRF/FGTS, 

expedida pela Caixa Econômica Federal; 

 

19.14.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei nº 12.440, de 07/07/2011) para 

comprovar a inexistência de débitos inadimplido perante a Justiça do Trabalho do licitante, emitida 

pelo Tribunal Superior do Trabalho (http://www.tst.jus.br/certidao);  

 

19.14.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

19.14.6. Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, quanto à 

Dívida Ativa do Estado, emitida pela Secretaria de Fazenda do Estado, relativo ao domicílio ou sede 

da empresa; 

 

19.14.7. Certidão Negativa de Débitos Estaduais ou Positiva com Efeitos de Negativa, emitida 

pela Secretaria de Fazendo do Estado, relativo ao domicílio ou sede da empresa; 

 

19.14.7.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

http://www.saoluis.ma.gov.br/
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19.14.8. Certidão Negativa de Débito, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo 

Município do domicílio ou dessa da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda 

Municipal; 

 

19.14.9. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de Dívida Ativa do 

Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Municipal; 

 

19.14.10. Quando a prova de regularidade de que trata os subitens 19.14.6. / 19.14.7. / 19.14.8 e 

19.14.9., for comprovada mediante a apresentação de uma única certidão, e dela não constar 

expressamente essa informação, caberá a licitante demonstrar com documentação hábil essa 

condição. 

 

19.14.11. Caso o licitante detentor de menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 

de pequeno porte deverá apresentar toda documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

19.14.11.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do  débito, 

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme Lei 

Complementar nº 123/2006 e alterações; 

 

19.14.11.2. A não regularização da documentação no prazo previsto na alínea anterior, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei, sendo facultado à 

Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

contrato, ou revogar a licitação. 

 

19.15. Qualificação Técnica 

 

19.15.1. Declaração, Certidão ou Atestado de capacidade técnica expedido(a) por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, comprovando que a licitante prestou os serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto de que trata este Edital. O atestado deverá ser impresso 

em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ, endereço completo, identificação do licitante e 

descrição clara dos serviços prestados, devendo ser assinado por seus sócios ou diretores ou 

administradores ou procuradores ou gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu 

nome completo e cargo/função. 

 

19.15.1.1. Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante, em seu próprio nome, nem qualquer outro 

em desacordo com as exigências deste Edital e seus anexos. 

 

19.15.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

 

19.15.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido pelo 

menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, 

conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP Nº 5/2017. 
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19.15.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, 

consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP Nº 5/2017. 

 

19.15.5. As empresas deverão apresentar atestados de vistoria assinado pelo serviço responsável, caso 

exigida no Termo de Referência. 

 

19.15.5.1. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em que 

conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem 

pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assume total 

responsabilidade por este fato e não utilizará desde para quaisquer questionamentos futuros que 

ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante. 

 

 

19.16. Qualificação Econômica e Financeira 

 

19.16.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, com data não excedente a 90 (noventa) dias consecutivos anteriores a data de apresentação 

da proposta de preço, salvo se a mesma trouxer consignado o seu prazo de validade. 

 

19.16.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 

forma do art. 58, da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo ainda 

comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 

19.16.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 

e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

 

19.16.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

 

19.16.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

 

19.16.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

resultantes da aplicação das seguintes formulas:  

 
 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
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19.16.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral - LG, Solvência Geral - SG e Liquidez Corrente - LG, deverão comprovar, 

considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo 

ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do 

item pertinente. 

 

19.16.5. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis assim apresentados: 

 

19.16.5.1. Publicados em Diário Oficial ou; 

 

19.16.5.2. Publicados em jornal de grande circulação ou; 

 

19.16.5.3. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou; 

 

19.16.5.4. Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 

da empresa, na forma da Instrução Normativa nº 11, de 05 de dezembro de 2013, do Departamento 

Registro Empresarial e Integração – DREI, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura 

e de Encerramento. 

 

19.16.6. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real ou Presumido poderá apresentar 

juntamente com o Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital – 

SPED CONTÁBIL, nos termos da IN RFB vigente. 

19.17. Das Disposições Gerais sobre Habilitação: 

 

19.17.1. Os licitantes que apresentarem habilitação válida no SICAF ou Certificado de Registro 

Cadastral (CRC) expedido pelo Município de São Luís/MA, poderão deixar de apresentar os 

documentos abrangidos pelos mesmos. No entanto, permanecerão obrigados a enviar os documentos 

não contemplados pelo SICAF ou pelo CRC. 

 

19.17.2. No julgamento da Habilitação o(a) Pregoeiro(a) poderá sanear erros ou falhas que não alterem 

a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

19.17.3. Em caso de problema com linha de transmissão de dados, que inviabilize o acesso ao 

Sistema, o(a) Pregoeiro(a) autorizará o envio da documentação por meio do e-mail indicado nos 

DADOS DA LICITAÇÃO. 

 

19.17.4. O prazo para encaminhamento dos documentos solicitados poderá ser prorrogado por 

indicado nos DADOS DA LICITAÇÃO, sendo que tal pedido deverá ser realizado dentro do prazo 

concedido. 

 

19.17.5. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

 

19.17.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(a) 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
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19.17.7. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo Sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

 

19.17.8. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 

item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob penas de 

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

 

19.17.8.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retira(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 

licitante remanescentes. 

 

19.17.9. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado: 

 

19.17.10. Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e  

 

19.17.11. Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

 

19.17.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

19.17.13. As certidões que omitirem o prazo de validade serão entendidas como validas pelo período 

de 90 (noventa) dias corridos, a contar de sua emissão. 

 

19.17.14. O(A) Pregoeiro(a), antes de se manifestar com relação aos Documentos de Classificação e 

Habilitação das empresas participantes do Certame, poderá solicitar parecer técnico do Órgão 

Requisitante ou ainda, de Pessoas Físicas ou Jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.  

 

20. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

20.1. A proposta final juntamente com a Planilha de Custos, do licitante declarado vencedor, deverá ser 

encaminhada no prazo indicados no DADOS DA LICITAÇÃO, a contar da solicitação do(a) 

Pregoeiro(a), no Sistema eletrônico e deverá ser redigida em língua portuguesa, ou digitada, em uma 

via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal e conter: 

 

20.1.1. Dados da empresa licitante, tais como: número do pregão, razão social, endereço completo, 

telefone, número do CNPJ/MF, endereço eletrônico (e-mail) para contato, e dados bancários para fins 

de pagamento (nome e número do banco, número e local da agência, número da conta corrente); 

 

20.1.2. Nome completo do responsável ou representante legal pela assinatura do contrato, números 

do CPF, Carteira de Identidade e cargo na empresa;  

 

20.1.2.1. Havendo alteração do representante legal, a empresa licitante apresentará estas informações 

acompanhadas dos documentos necessários, no momento da assinatura do contrato. 
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20.1.3. Apresentar a Planilha de Custos e Formação de Preços (Modelo no Anexo II), devidamente 

ajustada ao lance vencedor. 

 

20.1.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sansão à Contratada, se for o caso; 

 

20.1.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

20.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 

o valor global em algarismo e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

 

20.2.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros, no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 

 

20.3. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

 

20.4. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

 

20.5. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

21. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

21.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 

de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 

forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decidão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, 

em campo próprio no Sistema. 

 

21.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro(a) verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

21.2.1. Nesse momento o(a) Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

 

21.2.2. A falta manifestação motivada do licitante quando à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito. 

 

21.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias para 

apresentar as razões, pelo Sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarazões também pelo Sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

21.3. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos 

termos do subitem 21.1. importará na decadência desse direito, e o(a) Pregoeiro(a) estará autorizado 

a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
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21.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente aos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

22. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

22.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

22.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessãopública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 

22.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não cimprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 

22.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 

22.2.1. A convocação se dará por meio do Sistema eletrônico, através do “chat”, e-mail, de acordo com 

a fase do procedimento licitatório. 

 

22.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

23. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO, REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO 

 

23.1. Não havendo manifestação de recurso, o(a) Pregoeiro(a) estará autorizado a adjudicar o objeto 

da licitação à proponente vencedora e submeterá o processo à apreciação da Autoridade Competente 

que poderá homologar, revogar ou anular o procedimento licitatório. 

 

23.2. Ocorrendo a manifestação de interposição de recurso, caberá à Autoridade Competente a 

adjudicação e homologação da licitação. 

 

23.3. A Autoridade Competente poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público, 

derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 

conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante 

ato escrito e fundamentado. 

 

23.4. Será observado, ainda, quanto ao procedimento deste Pregão: 

 

23.4.1. A anulação do procedimento licitatório não gera obrigação de indenizar, ressalvado o direito do 

contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

 

23.4.2. A nulidade do procedimento licitatório induz à nulidade do Contrato ou instrumento equivalente, 

ressalvado, ainda, o dispositivo citado no subitem anterior. 

 

24. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

24.1. As regras sobre a Garantia de Execução estão previstas no Termo de Referência – Anexo I e na 

Minuta de Contrato – Anexo III, deste Edital. 

http://www.saoluis.ma.gov.br/


                                                                      

 
                               
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS 
CENTRAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

Página 27 de 67 

Central Permanente de Licitação - CPL 
Rua dos Ouriços, Nº 06, Quadra 9, Lote 11 - Calhau, São Luís - MA, 65.071-820            CNPJ nº 06.307.102/0001-30 

Site: www.saoluis.ma.gov.br/                   E_mail: lilianrs.cpl@gmail.com 

Edital de Pregão Eletrônico nº 079/2023-CPL/PMSL/MA    
 

 

25. DO TERMO DE CONTRATO  

 

25.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), dentro 

do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de convocação, 

sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízos das sanções previstas. 

 

25.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo 

para assinatura ou aceite, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu 

recebimento. 

 

25.2. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 

quando solicitado pelo fornecedor registrado durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo 

justificado e aceito pela Administração. 

 

25.3. A licitante vencedora do item/grupo deverá providenciar o seu cadastramento junto ao 

Setor de Cadastro da Central Permanente de Licitação, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a 

contar da Adjudicação, objetivando-se agilizar os procedimentos de Contratação/Emissão de 

Nota de Empenho. Para maiores informações poderão ser obtidas no site da Prefeitura Municipal 

de São Luís no sítio eletrônico www.saoluis.ma.gov.br ou pelo e_mail: 

cfornecedorcpl@gmail.com ou pelo telefone (98) 9238-6679, nos horários de segunda – feira à 

quinta – feira das 08h:00min às 18h:00min e sexta – feira das 08h:00mim às 13h:00min. 

 

25.4. O aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa, implica no 

reconhecimento de que: 

 

25.4.1. Referida Nota está substituído o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 

as disposições da Lei nº 8.666/1993; 

 

25.4.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

 

25.4.3. A contratada reconhece que a hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 

da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma 

Lei. 

 

25.5. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 

no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

 

26. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

 

26.1. As regras acerca do reajustamento do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência – Anexo I e na Minuta de Contrato – Anexo IV, deste Edital. 

 

27. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

27.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência – Anexo I e na Minuta de Contrato – Anexo IV, deste Edital. 

http://www.saoluis.ma.gov.br/
http://www.saoluis.ma.gov.br/
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28. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

28.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência – 

Anexo I e na Minuta de Contrato – Anexo IV, deste Edital. 

 

29. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

29.1. As regras acerca do pagamento estão previstas no Termo de Referência – Anexo I e na Minuta 

de Contrato – Anexo IV, deste Edital. 

 

30. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

30.1. As sanções administrativas por atos praticados no decorrer da execução contratual estão 

previstas no Termo de Referência – Anexo I e na Minuta de Contrato – Anexo IV, deste Edital. 

 

31. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

31.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no Sistema eletrônico. 

 

31.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

31.3. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contração. 

 

31.4. É facultado o(a) Pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 

diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 

habilitação, salvo na hipótese do § 3º art. 50 do Decreto Municipal nº 53.647/2019.  

 

31.5. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de classificação e habilitação. 

31.5.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles 

serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 

31.6. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, 

serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de 

documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

31.7. A sessão pública do Pregão Eletrônico poderá ser suspensa administrativamente, mediante 

comunicado do(a) Pregoeiro(a), no qual informará a nova data e horário previstos para abertura da 

sessão. 

 

31.8. Em caso de divergência ou dúvida entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

http://www.saoluis.ma.gov.br/
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31.9. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1.º de agosto de 2013 (Lei 

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 

prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.º, inciso IV, 

correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra 

forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma 

legal. 

33.10. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do Art. 34 da Lei Federal nº 11.488/2007, 

todas as disposições relativas às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 

 

33.11. A licitante deverá consignar para proposta ou lance, na forma expressa do Sistema eletrônico, 

o valor com no máximo duas casas decimais após a vírgula ou percentual de desconto, já considerados 

e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 

 

31.12. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foto da Comarca de 

São Luís – MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

São Luís – MA. 29 de maio de 2023. 

 

 

Lílian Ribeiro de Santana Goulart 

Pregoeiro da CPL/PMSL/MA 

Portaria nº 321/2023 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 079/2023 – CPL/PMSLMA 
 

ANEXO I  
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

(Processo nº 040-94474/2018) 

 

 

ÓRGÃO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMUS 

SETOR SOLICITANTE: 
SUPERINTENDÊNCIA DE ASSISTÊNCIA A REDE DE 
SAÚDE 

RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO: GLEUSA MARA BARRETO VIEIRA 

FUNÇÃO DO SOLICITANTE: SUPERINTENDENTE DE ASSISTÊNCIA À REDE DE 
SAÚDE 

DATA DA 

SOLICITAÇÃO: 

19/12/2018 

 

 

 

 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS DE VENTILAÇÃO MECÂNICA 

INVASIVA E NÃO INVASIVA DO TIPO BIPAP E CPAP 

PELO PERÍODO DE 12 MESES COM MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA DOS EQUIPAMENTOS, 

COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS, ACESSÓRIOS E 

DESCARTÁVEIS PARA ATENDER AOS PACIENTES 

PORTADORES DE DOENÇAS NEUROMUSCULARES 

CONFORME PORTARIA GM/MS Nº 370/2008 E 

PACIENTES DOMICILIARES QUE APRESENTAM 

QUADRO SEVERO DE DESCONFORTO RESPIRATÓRIO 

AGUDO E/OU CRÔNICO QUE NECESSITEM DE 

VENTILAÇÃO MECÂNICA INVASIVA E NÃO INVASIVA, E 

QUE POSSAM SER TRANSFERIDOS OU ASSISTIDOS 

EM SEUS DOMICÍLIOS DE ACORDO COM A PORTARIA 

Nº825/2016 QUE REDEFINE A ATENÇÃO DOMICILIAR 

NO ÂMBITO DO SUS. 
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COMPOSIÇÃO DO TERMO 

DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO; 

2. JUSTIFICATIVA; 

3. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS; 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS; 

5. DESCRITIVOS TÉCNICOS; 

6. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO; 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA; 

8. DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA; 

9. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO; 

10. DA GARANTIA; 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE; 

12. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO; 

13. DOS RECURSOS FINANCEIROS/ DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA; 

14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO; 

15. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA; 

16. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA; 

17. DO GERENCIAMENTO DO CONTRATO; 

18. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO; 

19. DA RESCISÃO CONTRATUAL; 

20. DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS DO EDITAL; 

21. ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES; 

22. SUBCONTRATAÇÃO, FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO; 

23. DAS SANÇÕES; 

24. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS; 

25. PREÇO MÉDIO; 

26. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA; 

27. DO REAJUSTE; 

28. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

29. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS; 

30. DO FORO; 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.saoluis.ma.gov.br/


                                                                      

 
                               
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS 
CENTRAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

Página 32 de 67 

Central Permanente de Licitação - CPL 
Rua dos Ouriços, Nº 06, Quadra 9, Lote 11 - Calhau, São Luís - MA, 65.071-820            CNPJ nº 06.307.102/0001-30 

Site: www.saoluis.ma.gov.br/                   E_mail: lilianrs.cpl@gmail.com 

Edital de Pregão Eletrônico nº 079/2023-CPL/PMSL/MA    
 

 

– TERMO DE REFERÊNCIA   – 

(PROC. 040-94474/2018) 

 

ÓRGÃO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMUS 

SETOR SOLICITANTE: SUPERINTENDÊNCIA DE ASSISTÊNCIA À REDE DE SAÚDE 

RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO: CHARLES ADRIANO PEREIRA PINHEIRO 

FUNÇÃO DO SOLICITANTE: SUPERINTENDENTE DE ASSISTÊNCIA A REDE 

DATA DA SOLICITAÇÃO: 19 DE DEZEMBRO DE 2018 

1. OBJETO: 

 

1.1 Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de locação de equipamentos de 

ventilação mecânica invasiva e não invasiva do tipo BIPAP e CPAP pelo período de 12 meses com 

manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, com reposição de peças, acessórios e 

descartáveis para atender aos pacientes portadores de doenças Neuromusculares conforme Portaria 

GM/MS Nº 370/2008 e pacientes domiciliares que apresentam quadro severo de desconforto 

respiratório agudo e/ou crônico que necessitem de ventilação mecânica invasiva e não invasiva, e que 

possam ser transferidos ou assistidos em seus domicílios de acordo com a Portaria Nº825/2016 que 

redefine a Atenção domiciliar no Âmbito do SUS. 

2. JUSTIFICATIVA: 

 

            A Atenção domiciliar é caracterizada por um conjunto de ações de promoção à saúde, 

prevenção e tratamento de doenças e reabilitação prestadas em domicílio, com garantia de 

continuidade de cuidados e integrada às redes de atenção à saúde. 

  Tem como objetivo a reorganização do processo de trabalho das equipes que prestam cuidado 

domiciliar na atenção básica, ambulatorial, nos serviços de urgência e emergência e hospitalar, com 

vistas à redução da demanda por atendimento hospitalar e/ou redução do período de permanência de 

usuários internados, a humanização da atenção, a desinstitucionalização e a ampliação da autonomia 

dos usuários. 

http://www.saoluis.ma.gov.br/
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 O Serviço de Atenção Domiciliar (SAD) é serviço substitutivo ou complementar à internação 

hospitalar ou ao atendimento ambulatorial, responsável pelo gerenciamento e operacionalização das 

Equipes Multiprofissionais de Atenção Domiciliar (EMAD) e Equipes Multiprofissionais de Apoio (EMAP) 

e é um dos componentes da Rede de Atenção às Urgências estruturada de forma articulada e integrada 

aos outros componentes e à Rede de Atenção à Saúde, a partir dos Planos de Ação, conforme 

estabelecido na Portaria nº 1.600/GM/MS, de 7 de julho de 2011. 

As doenças neuromusculares englobam um grupo de doenças que levam à fraqueza muscular 

generalizada envolvendo membros superiores e/ou inferiores, músculos da orofaringe e da respiração, 

acarretando dificuldade para engolir, falar e respirar. 

Estas doenças podem ser causadas por alterações do músculo, dos nervos periféricos, da junção 

músculo-nervo ou dos neurônios motores da medula espinhal. Podem ocorrer, na sua maioria, por 

alterações genéticas hereditárias, mas há casos esporádicos. Apesar da incapacidade física, os 

pacientes com doenças neuromusculares mantêm íntegros o raciocínio e a emotividade, percebendo 

tudo o que acontece a sua volta. 

Dentre as doenças neuromusculares por alterações do músculo se destacam as distrofias 

musculares, das quais são conhecidas mais de trinta diferentes formas e que se caracterizam por 

degeneração progressiva do tecido muscular. A forma mais frequente e mais grave é a do tipo 

Duchenne, cuja incidência média é de 1 (um) cada 3.500 nascidos do sexo masculino. Na distrofia 

muscular o recém-nato, é aparentemente normal. Entre os 3 e 4 anos de vida o paciente apresenta 

dificuldade para subir escadas, correr e quedas frequentes. 

Com a evolução da doença as limitações vão crescendo a ponto de, em tomo dos 10 a 12 anos 

de vida, o paciente ficar incapacitado de andar, necessitando do uso de cadeira de rodas. Na 

progressão da doença outros grupos musculares vão sendo atingidos como os dos membros 

superiores, coração e musculatura respiratória. 

O benefício terapêutico da ventilação mecânica não-invasiva para portadores de doenças 

neuromusculares é consistente, sugerindo alívio dos sintomas de hipoventilação crônica em curto 

prazo, aumento de sobrevida e melhora da qualidade de vida. 

Estudos recentes demonstram que a ventilação, com o auxílio de ventiladores volumétricos 

Bilevel, não apenas retarda a queda da capacidade funcional como pode retardar ou impedir a 

progressão da insuficiência respiratória, melhorando assim a qualidade e a expectativa de vida. Os 

benefícios do suporte ventilatório são extremamente importantes, determinando, não raro de forma 

dramática, a mudança para melhor da qualidade de vida dos portadores de doenças neuromusculares. 

http://www.saoluis.ma.gov.br/
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Com o agravamento das condições respiratórias por sintomas de hipoventilação alveolar, tais 

como fadiga, dispnéia e cefaléia matinal. Outros sinais e sintomas também são sugestivos de uma 

possível necessidade de suporte ventilatório: - perda de peso excessiva, despertares freqüentes, 

sonolência excessiva diurna, pesadelos de sufocamento, controle inadequado de secreção de vias 

aéreas superiores, pneumonias de repetição, depressão, perda de memória, irritabilidade, ansiedade, 

prejuízo intelectual, redução da libido, dor muscular e nuctúria freqüente. 

O uso de Ventilação Noturna não-Invasiva como tratamento das insuficiências ventilatórias 

graves é uma tendência mundial. As indicações de Ventilação Noturna não-Invasiva incluem adultos e 

crianças, e os diferentes tipos de tecnologia devem ser aplicados de acordo com as características dos 

pacientes, estes agrupados conforme as necessidades decorrentes da faixa etária, da etiologia e 

outros. 

3. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:  

3.1. As especificações dos serviços, bem como as especificações técnicas e os quantitativos estimados 

estão discriminados no Apêndice I, parte integrante deste Termo de Referência. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. O objeto constante do presente Termo de Referência enquadra-se no conceito de serviços comuns, 

nos termos do art. 3º, XIV, § 1º do Decreto Municipal nº 53.647/2019 e art. 3º. XI, §1º, do Decreto 

Federal nº 10.024/2019, c/c art. 1º, parágrafo único, da Lei 10.520/2002, Acórdão 817/2005 do TCU, 

Primeira Câmara. 

45. DESCRITIVOS TÉCNICOS: 

 
5 .1. APARELHO BIPAP, com as características mínimas: 

¶ Modalidades mínimas de ventilação:  

V espontâneo, espontâneo/controlado, controlado e CPAP;  

¶ Modo com Opção de Volume médio assegurado através de oscilações de pressão.  

¶ Pressão de trabalho mínimo:  

V IPAP: 4 a 20 cmH2O;  

V EPAP: 4 a 20 cmH2O;  

V CPAP: 4 a 20 cmH2O; 

¶ Frequência respiratória mínima: 4 a 30 rpm;  

¶ Tempo inspiratório máximo: 0,5 a 3s;  

¶ Rampa programável até no mínimo 45 minutos;  

¶ Tempo de subida (faixa mínima): 150 – 600ms;  

http://www.saoluis.ma.gov.br/
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¶ Sensibilidade automática;  

¶ Controle de vazamento;  

¶ LCD com informações mínimas de pressão, vazamento, disparo e tempo de uso; 

¶ Alarmes de falha elétrica, desconexão/falha de ventilação da máscara, alta e baixa pressão, 

alto e baixo volume minuto;  

¶ Peso máximo de 2 kg; 

¶ Ruído máximo de 32 dBA;  

¶  Alimentação: bivolt automático/60 Hz; 

¶ Com possibilidade de uso de Bateria portátil externa(original);  

¶ Acessórios: 

V  03 circuitos pacientes completos (traquéia autoclavável);  

V 03 máscaras (oronasal) em silicone com suporte e headgear (arnê) compatível com máscara; 

(01 unidade de cada tamanho P – M – G).  

V   02 Filtros de Macropartículas (lavável);  

V   02 Filtros de Micropartículas (Descartável); 

V   01 Bolsa para Transporte. 

 

5.2. APARELHO CPAP, com as características mínimas: 

¶ Aparelho com uma pressão positiva, ajustável automaticamente de 04 a, no mínimo, 20 cm de 

H2O, com umidificador, filtro, com rampa ajustável de 0 a no mínimo 20 minutos. 

¶ Alimentação: bivolt automático/60 Hz.  

¶ Acessórios: 

V 03 circuitos pacientes completos (traquéia autoclavável);  

V 03 máscaras (oronasal) em silicone com suporte e headgear (arnê) compatível com a 

máscara; (01 unidade de cada tamanho P – M – G); 

V 01 Cartão de Memória de 01 Gb (um gigabyte);  

V 02 Filtros de Macropartículas (lavável);  

V 02 Filtros de Micropartículas (Descartável); 

V 01 Bolsa para Transporte. 

 

5.3. NOBREAK, com as características mínimas: 

V Potência nominal: 1400 VA 

V Bateria interna: 01 bateria interna 12 V 5Ah 

V Tensão nominal de entrada: 115V / 220 V; 

V Bivolt Tensão nominal de saída: 115V 

V Filtro de Linha Integrado; 

V Tomadas de saída: 5 tomadas; 

http://www.saoluis.ma.gov.br/
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V Tipo de tomada: tripolar NBR 14136; 

V Proteção contra surtos, sub e sobre tensão e desligamento automático. 

 

6. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 

 

6.1. Instalar os equipamentos nos domicílios dos pacientes, através de técnicos capacitados, que darão 

noções de uso, cuidado e autocuidados ao paciente e familiares/acompanhantes. Deverá apresentar 

relatório escrito da instalação/treinamento, estes deverão ser obrigatoriamente visados (assinados) 

pelos pacientes e/ou familiares/acompanhantes. Em caso de não haver pessoa habilitada no domicílio 

para assinatura dos relatórios, far-se-á necessário o contato com o responsável técnico da SEMUS 

pelo acompanhamento deste serviço. 

 

6.2. A empresa participante deverá disponibilizar assistência técnica local comprovada com laboratório 

técnico e equipe técnica disponível para realizar todos os atendimentos necessários a operar e 

solucionar os problemas que eventualmente surgirem; 

6.3. A empresa participante deverá apresentar parecer técnico emitido por esta secretaria que está 

apta a fornecer o serviço acima proposto, devendo possuir comprovadamente a disponibilidade de 

equipamentos extras para atender a toda e qualquer urgência que por ventura venha a ocorrer no curso 

do contrato independente do seu horário de trabalho; 

6.4. O Fornecedor deverá repor imediatamente qualquer unidade que apresente defeito ou mal 

funcionamento diretamente no local onde estes equipamentos estejam instalados, devendo para tanto 

serem acompanhados obrigatoriamente de uma equipe da SEMUS para atestar o serviço prestado.  

6.5. Atendimento de 24 (vinte e quatro) horas, durante 7 (sete) dias por semana, quando solicitada. 

Dando resolução imediata ao problema técnico apontado, ou troca do aparelho sem ônus para a 

locatária. O prazo da prestação do serviço não deve ultrapassar a 04 (quatro) horas após a solicitação. 

6.6. Efetuar manutenção preventiva sistematicamente de acordo com recomendações de seus 

fabricantes, sendo que a manutenção corretiva dar-se-á sempre que necessário, incluindo peças e 

mão-de-obra, e em tempo hábil, de forma a não trazer nenhum prejuízo à saúde do paciente, 

salientando-se que nenhum equipamento será retirado de serviço sem que um outro tome o seu lugar. 

Apresentar as fichas de controle dos resultados quando solicitado. 

6.7. Informar mensalmente ao Setor de Fiscalização da CONTRATANTE, mediante relatório, o nome, 

endereço e telefone dos pacientes que estão utilizando os equipamentos; 
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6.8. Relatório das visitas mensais e apresentação dos relatórios emitidos pelos equipamentos, 

informando inclusive os pacientes que não estão utilizando o equipamento, dentro dos padrões técnicos 

estabelecidos. 

6.9. Retirar os materiais mediante solicitação do fiscal do contrato. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

7.1. A CONTRATADA deverá cumprir, obrigatoriamente, as normas legais vigentes de segurança e 

medicina do trabalho. 

7.2. O prazo para que a CONTRATADA possa realizar a instalação dos equipamentos é de até 20 

(vinte) dias após a assinatura do contrato. 

7.3. Todas as despesas com os profissionais executores dos serviços contratados ficarão sob exclusiva 

responsabilidade da CONTRATADA, assim como os danos ou prejuízos impostos a contratante e/ou a 

terceiros, resultantes de atos ou omissões dos seus empregados quando no desempenho das 

atividades ora contratadas; 

7.4. A CONTRATADA prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela contratante, 

cujas reclamações obriga-se a atender prontamente; 

7.5. Todo o material e os equipamentos serão fornecidos pela CONTRATADA, devendo mantê-los 

sempre com qualidade e dentro de sua validade; 

7.6. A CONTRATADA deverá identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua 

propriedade, de forma a não serem confundidos com os equipamentos similares de propriedade da 

contratante e/ou do paciente cadastrado; 

7.7. A CONTRATADA deverá atender integralmente ao Contrato, obrigando-se a executar os serviços 

necessários à consecução do objeto de que trata o presente instrumento, sujeitando-se, em caso de 

inadimplemento, às multas nele estabelecidas e às demais sanções previstas na Lei Federal nº 

8.666/93, em especial ao disposto no artigo 77 do mencionado Diploma Legal. 

7.8. A responsabilidade técnica e cível no que concerne à segurança patrimonial e do pessoal envolvido 

nos serviços a cargo da CONTRATADA, inclusive em casos de acidentes, é, exclusivamente, da 

CONTRATADA, independentemente da supervisão dos serviços pela CONTRATANTE; 

7.9. A CONTRATADA nomeará um encarregado geral que representará a empresa, quando da 

execução dos serviços, a quem cumprirá vistoriar os trabalhos realizados e atender de imediato as 

reivindicações e reclamações da CONTRATANTE. 
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8. DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA: 

 

8.1. Manutenção Preventiva: 

a) Os serviços de manutenção preventiva nos equipamentos locados deverão contemplar a 

execução de rotinas de testes para verificação, diagnóstico e reconfiguração das facilidades 

existentes no sistema, devendo ser efetuados, no mínimo, a cada 30 (trinta) dias, realizados 

por técnicos especializados, em datas e horários previamente acordados com o Fiscal do 

Contrato. 

b) A CONTRATADA deverá emitir um relatório dos serviços executados a cada visita, abrangendo 

os seguintes pontos: 

c) Inspeção completa e teste de funcionamento; 

d) Regulagem completa objetivando manter o equipamento dentro dos limites de tolerância 

exigidos pelo fabricante ou estabelecidos por determinação normativa; 

e) Ajuste e calibração de acordo com as normas técnicas de fabricação e do usuário; 

f) Limpeza e lubrificação dos componentes que interferem diretamente no funcionamento do 

equipamento; 

g) Substituição de peças, acessórios ou componentes, gastos pelo uso ou defeituosos, e que 

impeçam o bom funcionamento do equipamento; 

h) A primeira visita deverá ocorrer, no máximo após 30 (trinta) dias da data da instalação. 

 

8.2. Manutenção Corretiva: 

a) A manutenção corretiva nos equipamentos locados tem por finalidade corrigir falhas e defeitos 

no funcionamento e partes do equipamento, não tendo periodicidade definida. 

b) Atender ao chamado no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, inclusive aos sábados, 

domingos e feriados, o qual será solicitado por telefone ou por escrito (fax ou e-mail), devendo 

a CONTRATADA manter um telefone de plantão para essas ocorrências; 

c) Diagnosticar e substituir, quando necessário, qualquer peça, acessório ou componente 

eletrônico ou mecânico que apresentar defeito, sem ônus adicional para a CONTRATANTE; 

d) Realizar a substituição definitiva do equipamento por outro com as mesmas características, 

quando este apresentar defeitos recorrentes ou irreparáveis, sem ônus adicional para a 

CONTRATANTE no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após o diagnóstico técnico da 

CONTRATADA com concordância da CONTRATANTE; 

e) Imediatamente após a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar a 

CONTRATANTE um “Relatório de Serviços” no qual constarão as ocorrências, os serviços 

executados, inclusive decorrentes de peças, acessórios ou componentes substituídos, que 

será assinado pelo técnico da CONTRATADA e pelo representante da 

CONTRATANTE; 
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f) A manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos locados é de total responsabilidade da 

CONTRATADA, cabendo-lhe manter os mesmos em perfeitas condições de uso, tomando, de 

imediato, as providências necessárias à correção de eventuais problemas que impeçam o seu 

adequado funcionamento. 

g) CONTRATADA deverá por os equipamentos em funcionamento, testar e calibrar, dando início 

ao programa de manutenção preventiva, que deverá ser repetida a cada 30 (trinta) dias. 

h) A CONTRATADA compromete-se, sob sua exclusiva responsabilidade, coordenar, 

supervisionar e executar os serviços prestados, bem como expressamente reconhece e 

declara que assume as obrigações decorrentes do contrato quanto a instalação, fornecimento, 

ferramentas, transporte dos equipamentos e mão de obra especializada para execução dos 

serviços, sem qualquer ônus adicional para a Contratante. 

i) A CONTRATADA deverá executar os serviços dentro dos melhores padrões técnicos e nos 

termos da legislação vigente 

j) A CONTRATADA, no ato da retirada ou devolução de qualquer equipamento, deverá emitir um 

relatório referente a essa retirada ou devolução e entregar ao Responsável Técnico pela 

Fiscalização dos Serviços da CONTRATANTE. 

k) A CONTRATADA obriga-se a fornecer todas as peças, componentes, materiais, insumos, e 

acessórios para o bom funcionamento dos equipamentos locados. 

 

9. DO RECEBIMENTO  E ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

 

    9.1 - A entrega deverá ser realizada perante a Comissão de Recebimento designada pela 

CONTRATANTE para tal fim, que adotará os seguintes procedimentos: 

 

a) Provisoriamente: para efeito de posterior verificação da conformidade do(s) insumo(s) 

apresentado com as especificações constantes neste Termo de Referência, limitando-se a 

verificar a sua conformidade com o discriminado na Nota Fiscal, fazendo constar no canhoto e 

no verso da Nota a data de entrega e, se for o caso, as irregularidades observadas.  

b) Definitivamente: no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento 

provisório, por Comissão / Servidor designado pela Autoridade competente, após a verificação 

da qualidade e quantidade do insumo entregue de conformidade com o exigido neste Termo de 

Referência. 

c) Durante o recebimento provisório, a Secretaria Municipal de Saúde/SEMUS poderá exigir 

a substituição de qualquer objeto que não esteja de acordo com a(s) especificação (ões) do 

presente Edital. 
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d) Os objetos deverão ser entregues em embalagens originais para comercialização 

contendo a data e o nº do lote de fabricação, o prazo de validade, sempre acompanhados da 

nota fiscal, identificados quanto ao número da licitação, nome da empresa, número do item a 

que se refere e outras informações de acordo com a legislação pertinente. 

e) As Notas Fiscais das empresas vencedoras, quando da entrega do  produto, deverão 

constar para o item com validade, o número do lote e prazo de validade. 

 

f) Em caso de não conformidade, o servidor designado devolverá Nota Fiscal / Materiais, para 

as devidas correções. 

g) Retirar os materiais mediante solicitação do fiscal do contrato, de acordo com a emissão de 

Ordem de serviço. 

 

10. DA GARANTIA: 

 

Va) A garantia do objeto será de, no mínimo, 24 (vinte quatro) meses a partir da data de recebimento 

definitivo do mesmo pela Comissão de Recebimento designada pela Contratante; 

 

Vb) O produto ofertado deverá ter garantia contra defeitos de fabricação; 

 

Vc) Todas as providências para a substituição dos acessórios defeituosos deverão ser adotadas pela 

CONTRATADA, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado a partir da data de notificação 

o servidor designado. Em não sendo observado tal prazo, poderá a CONTRATANTE tomar as 

providências que achar necessária para reparo dos bens, as expensas da CONTRATADA, sem prejuízo 

dos direitos a que faça jus por força do Contrato. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

11.1. Comunicar à CONTRATADA, por escrito e/ou telefone, a ocorrência de qualquer falha ou mau 

funcionamento, especificando o tipo de defeito. 

11.2. Fornecer todos os dados e informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos em tempo 

hábil. 
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11.3. Não permitir a intervenção de terceiros no equipamento, bem como dar ciência à CONTRATADA 

de qualquer irregularidade ocorrida à execução dos serviços. 

11.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

11.5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 

dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

11.6. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos; 

11.7. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por intermédio de servidor especialmente 

designado, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução; 

11.8. Prestar esclarecimentos sobre circunstâncias em que foram observadas as irregularidades; 

11.9. Sustar a prestação de qualquer serviço, quando verificada irregularidade na qualidade de sua 

prestação e determinar a sua adequação; 

11.10. Notificar a contratada, formal e tempestivamente sobre a aplicação de multas, penalidades ou 

quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

11.11. Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega do objeto, ou a 

prestação do serviço, podendo recusar aqueles que não estejam de acordo com os termos deste 

contrato; 

11.12. Efetuar o pagamento dos serviços efetivamente executados, desde que não haja alteração ou 

pendências a serem atendidas. O retardamento da liquidação da Nota Fiscal de serviços em razão de 

fatos de responsabilidades da CONTRATADA, não ensejará atualização financeira dos valores 

correspondentes às Notas Fiscais pagas em atraso; 

11.13. Realização de análise permanente na documentação geradora da fatura, podendo solicitar 

reversão, retificada e ainda realizar glosas parciais e/ou totais em auditoria. 

 

12. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO: 

 

12.1. O serviço, objeto desta contratação, será executado por um período de 12 (doze) meses a contar 

da assinatura do contrato, para prestação de serviços de locação de equipamentos de ventilação 

mecânica invasiva e não invasiva do tipo BIPAP e CPAP pelo período de 12 meses com manutenção 

preventiva e corretiva dos equipamentos, com reposição de peças, acessórios e descartáveis. 
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13. DOS RECURSOS FINANCEIROS/DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

13.1. Os recursos financeiros para o pagamento da execução dos serviços, em conformidade com os 

valores apresentados em sua proposta, são oriundos do Recurso SUS, atendendo a disponibilidade 

orçamentária a seguir: 

 

a. Unidade Orçamentária: 901 

b. Projeto/Atividade: 2202 

c. Elemento de Despesa: 339039 

d. Fonte de Recurso. 114 

 

14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

 

14.1 Pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data 

apresentação da Nota Fiscal e/ou Ordem de Serviço. 

14.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso I e II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, se este for o caso, deverão ser efetuados no prazo de até 

05 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal e/ou Ordem de 

Serviço, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.3. Não será autorizado pagamento sem que o fiscal do contrato ateste o recebimento a partir da 

Nota Fiscal e/ou Ordem de Serviço. 

14.4. Para execução do pagamento de que trata esta Cláusula, a CONTRATADA deverá fazer constar 

da Nota Fiscal e/ou Ordem de Serviço correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível em 

nome da CONTRATANTE, cujo CNPJ está especificado na qualificação o contrato, informando o 

número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência. 

14.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem   bancária para 

pagamento. 

14.6 Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, 

juntamente com a Nota Fiscal e/ou Ordem de Serviço, a devida comprovação, a fim de evitar 

a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 
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14.7 A Nota Fiscal e/ou Ordem de Serviço, correspondente deverá ser entregue, pela CONTRATADA, 

diretamente ao Fiscal deste Contrato, que somente atestará a aquisição, quando cumpridas, pela 

mesma, todas as condições pactuadas. 

14.8. Havendo erro na Nota Fiscal e/ou Ordem de Serviço, ou circunstância que impeçam a liquidação 

da despesa, àquelas serão devolvidas a CONTRATADA, pelo Gestor deste Contrato e o pagamento 

ficará pendente até que se providencie pela CONTRATADA as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 

o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 

documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

14.9 Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 

Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará 

desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 

calculados à taxa, mediante aplicação das seguintes formulas: 

a) I= (TX/100)/365; 

b) EM= I x N x VP, onde: 

c) I = índice de atualização financeira; 

d) TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

e) EM = Encargos Moratórios; 

f) N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

g) VP = Valor da parcela em atraso. 

14.10 A atualização só será devida em caso de mora imputável exclusivamente ao contratante. 

14.11. Para fins de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos, elencados 

nos art. 27, da Lei nº 8.666/93. 

15. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

15.1. A comprovação de que a licitante prestou ou está prestando serviços compatíveis/similares da 

mesma natureza com o objeto;  

15.2. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ, endereço 

completo, identificação do licitante e descrição clara dos serviços prestados, devendo ser assinado por 

seus sócios ou diretores ou administradores ou procuradores ou gerentes ou servidor responsável, com 

expressa indicação de seu nome completo e cargo/função. 
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15.3. As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade técnica apresentados. 

15.4. Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante, em seu próprio nome, nem qualquer outro em 

desacordo com as exigências deste Instrumento. 

 15.5. Apresentar Alvará de Licença Sanitária da empresa licitante, expedida pela Vigilância Sanitária 

Estadual ou Municipal na sede da empresa licitante, com validade prevista em lei, ou declaração 

emitida pelo licitante, e/ou fabricante de que é isento da autorização da ANVISA, para fabricar e/ou 

comercializar o produto cotado. 

15.6.  Apresentar declaração expressa (emitida pela própria licitante), garantindo a prestação de 

serviços, nos prazos e quantidades e especificações estabelecidos no edital e solicitados pela 

contratante.  

15.7. Comprovação de Autorização de funcionamento da empresa licitante, expedida pela ANVISA – 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária, conforme exigido pela Lei Federal nº 6.360/76 (art.2º), 

Decreto Federal nº 79.094/77(art. 2º), Lei Federal nº 9.782 (art. 7º, inciso VII) e Portaria Federal nº 

2.814 de 29/05/98; 

15.8. Comprovação dos registros do produto no Ministério de Saúde/ANVISA. 

16. QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA 

16.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, com data não excedente a 90 (noventa) dias consecutivos anteriores a data de apresentação 

da documentação de habilitação, salvo se a mesma trouxer consignado o seu prazo de validade. 

16.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 

forma do art. 58, da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo ainda 

comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

16.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.  

16.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

16.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

16.2.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez 
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Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação 

das seguintes formulas: 

                                              LG =Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

                 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 SG =                          Ativo Total_________________ 

                  Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 LC =                        Ativo Circulante_____________ 

                    Passivo Circulante 

16.2.4. As empresas, que apresentarem índice inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LG), deverão comprovar capital social 

mínimo ou patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item 

pertinente. 

17. DO GERENCIAMENTO DO CONTRATO: 

 

17.1. O contrato será gerenciado pela Superintendente de Assistência à Rede de Saúde/SEMUS que 

será responsável pela fiscalização dos serviços, acompanhando a sua execução, determinando à 

CONTRATADA, as providências necessárias ao cumprimento do contrato de forma regular e efetiva. 

 

17.2 O gerenciador do contrato terá o dever de registrar as infrações contratuais constatadas e 

comunicar, de forma imediata, à Direção da referida Unidade de Saúde, a fim de que possam ser 

aplicadas as penalidades previstas. 

 

18. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

 

18.1. A Vigência do Contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, tendo 

sua eficácia condicionada à data de sua publicação, mediante extrato no Diário Oficial do Município, 

que será providenciada pela CONTRATANTE nos termos do parágrafo único do artigo 61 da Lei 

Federal nº 8.666/93 e art. 3º, XIV, ‘’f’’, do Decreto Municipal nº 53.647/2019 c/c art. 3º, XI, “f”’ do Decreto 

Federal nº 10.024/2019. 

 

18.1.1. O presente contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, até o limite de 60 (sessenta) 

meses, conforme art. 57, inciso II da Lei nº 8.666/93, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo 
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enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade competente: 

a)  Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

b) A Administração tenha interesse na continuidade dos serviços; 

c) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e 

d) A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

 

19. DA RESCISÃO CONTRATUAL: 

 

19.1. O Contrato oriundo deste Termo de Referência poderá ou não ser rescindido quando do 

descumprimento de norma legal, em especial ao que se refere às hipóteses dos artigos 77 a 80 da Lei 

8.666/93. 

 

20. DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS DO EDITAL: 

 

20.1. As licitantes deverão apresentar um ou mais atestado de capacidade técnica fornecida por 

empresa pública ou privada comprovando que a licitante prestou ou está prestando serviços 

compatíveis com a especificação constante no Projeto Básico. 

21. ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

 

21.1. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários no fornecimento, de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do Contrato. 

 

22. SUBCONTRATAÇÃO, FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO: 

 

22.1. A CONTRATADA não poderá contratar ceder ou transferir total ou parte deste contrato; 

22.2. A fusão, a cisão ou incorporação só será admitida com consentimento prévio e por escrito da 

CONTRATANTE e desde que não afetem a boa execução do Contrato. 

23. DAS SANÇÕES: 
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23.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com o 

Município e será descredenciada do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 

garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa de 

até 1,5 % (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, a CONTRATADA que: 

a) Apresentar documentação falsa; 

b) Fraudar a execução do contrato; 

c) Comportar-se de modo inidôneo; 

c.1). Reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, 

parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993. 

d) Cometer fraude fiscal; ou; 

e) Fizer declaração falsa. 

 

23.2. Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 1993; e no art. 7º da Lei  

nº 10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na execução do contrato, 

inexecução parcial ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA 

poderá ser sancionada, isoladamente, ou juntamente com as multas definidas nos itens de 23.3 a 23.6 

abaixo, com as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Suspensão temporária de participação em licitação com o Município, por prazo não superior 

a 2 (dois) anos; 

c) Impedimento de licitar e contratar com o Município e descredenciamento no Cadastro de 

Fornecedores, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso 

XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos; ou; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 

prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

 

23.3. No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a 

CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de até 1,5% (um e meio por cento) do valor do 

contrato. 

23.4.  Configurar-se-á a inexecução total do objeto, entre outras hipóteses: 

¶ O atraso injustificado no prazo de entrega superior a 20 (vinte) dias; 

¶ A entrega de objeto diverso daquele contratado. 
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23.5. No caso de inexecução parcial do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a 

CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa: 

a) De 0,2% (dois décimos de ponto percentual por cento) do valor unitário do bem em atraso, por 

dia, por unidade, até o limite de 1,5.% (um por cento e meio) do valor do contrato, para a hipótese 

de atraso injustificado no prazo de entrega até o limite de 30 (trinta) dias.  

b) De no máximo 1,5% (um por cento e meio por cento) do valor do contrato, para as hipóteses de 

entrega parcial do objeto ou entrega do objeto em desacordo com as especificações técnicas 

constantes do Anexo I do Pregão Eletrônico nº ......../........; 

23.6. O descumprimento de obrigação contratual acessória, a exemplo da garantia exigida na Cláusula 

Nona, sujeitará a CONTRATADA à multa de até 1,5% (um e meio por cento) do valor contratado; 

23.7. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA; 

a) Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a 

importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial. 

b) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à 

CONTRATANTE, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

23.8. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no contrato, poderá 

ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 78, 

incisos I a XII e XVII, da Lei nº 8.666/93. 

 

24. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

 

24.1. Será considerada vencedora do certame, a empresa que apresentar menor preço global por ITEM 

e atender a todas as condições deste Termo de Referência. 

 

25. PREÇO MÉDIO: 

 

25.1. O Valor Total Estimado para esta licitação foi feito conforme pesquisa mercadológica realizada 

pela SUPDAM/SEMUS. 
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26. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

26.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução 

do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

27. DO REAJUSTE 

 a) Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas.a.1) Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação 

da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, 

aplicando-se o índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

b) Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

c) No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer.  

d) Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

e) Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

f) Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

g) O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

28. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
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28.1. O Contrato oriundo deste Termo de Referência poderá ou não ser rescindido quando do 

descumprimento de norma legal, em especial ao que se refere às hipóteses dos artigos 77 a 80 da Lei 

8.666/93. 

 

29. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

29.1. A Contratante terá direito, a qualquer tempo e lugar, de rejeitar quaisquer serviços, que de 

alguma forma, não estejam em estrita conformidade com os requisitos especificados. 

29.2 A Contratada manterá a Contratante livre de quaisquer reinvindicações, demandas, queixas e 

representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão, além de que em casos 

omissos será aplicado o artigo 55, Inciso XII, da Lei nº 8.666/1993. 

29.3 O Edital de Licitação será vinculado à proposta vencedora em conformidade com o artigo 55, 

Inciso XI da Lei nº 8.666/1993. 

30. DO FORO 

 

30.1. Fica eleito o foro da comarca de São Luís, capital do Estado do Maranhão, com renúncia expressa 

de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 

instrumento. 

 
 

 

            Lizandra Rafaela Dias Martins                                                                                     Gleusa Mara Barreto Vieira 

Superintendente de Administração ð SUPDAM                                                  Superintendente da Assistência à Rede  

                Matrícula: 578542-1                                                                                                    Matrícula nº. 599715-1 

        

Aprovação: Considerando todas as informações dispostas no presente documento, APROVO o 

TERMO DE REFERÊNCIA e anexos, conforme estabelece a legislação vigente. 

 

 

Joel Nicolau N. Nunes Júnior 

Secretário Municipal de Saúde 

- SEMUS - 
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Apêndice I do Termo de Referência 

 

 

ITEM UND ESPECIFICAÇÕES 

1 30 Locação Mensal de equipamento BIPAP incluindo todos os acessórios e 
equipamentos auxiliares, com instalação/manutenção preventiva e corretiva de 
ventilação domiciliar não invasiva através do ventilador tipo dois níveis de 
pressão. 

2 9 Locação Mensal de equipamento CPAP incluindo todos os acessórios e 
equipamentos auxiliares, com instalação/manutenção preventiva e corretiva de 
ventilação domiciliar não invasiva através do ventilador tipo CPAP. 

3 39 Locação Mensal de Nobreak 1400 VA, 01 bateria interna 12V 5Ah, com 
instalação/manutenção preventiva e corretiva. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 079/2023 – CPL/PMSL/MA 
 

ANEXO II 
 

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 
 
 

  

ITEM UNID. QTD. ESPECIFICAÇÃO 

VALOR 
UNT. 

R$ 

VALOR 
MENSAL 

R$ 

VALOR 
TOTAL 
ANUAL 

 
R$ 

ITEM 01 -  AMPLA PARTICIPAÇÃO 100% 

01 UND 30 

Locação de equipamento BIPAP incluindo 
todos os acessórios e equipamentos 
auxiliares, com instalação/manutenção 
preventiva e corretiva de ventilação 
domiciliar não invasiva através do ventilador 
tipo dois níveis de pressão. 

1.038,20 31.146,00 373.752,00 

ITEM 02 -  EXCLUSIVA ME E EPP 100% 

02 UND 09 

Locação de equipamento CPAP incluindo todos 
os acessórios e equipamentos auxiliares, com 
instalação/manutenção preventiva e corretiva de 
ventilação domiciliar não invasiva através do 
ventilador tipo CPAP. 

400,00 3.600,00 43.200,00 

ITEM 03 -  AMPLA PARTICIPAÇÃO 100% 

03 UND 39 

Locação de Nobreak 1400 VA, 01 bateria interna 
12V 5Ah, com instalação/manutenção 
preventiva e corretiva. 

272,33 10.621,00 127.452,00 

TOTAL MENSAL: R$  45.367,00 

TOTAL ANUAL R$ 544.404,00 

OBSERVAÇÃO: OS LANCES NO SISTEMA COMPRASNET SERÃO SOB O VALOR TOTAL ANUAL DE CADA ITEM. 
PORTANTO, SOLICITO ATENÇÃO DOS INTERESSADOS SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 079/2023 – CPL/PMSL/MA 
 

ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO 

 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

DE VENTILAÇÃO INVASIVA E NÃO INVASIVA 

DO TIPO BIPAP CPAP PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE - SEMUS, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE – SEMUS, POR MEIO DO FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXXXX, MEDIANTE AS 

CLÁUSULAS E CONDIÇÕES DORAVANTE 

ESTABELECIDAS. 

BASE LEGAL: LEI N.º 8.666/93, LEI Nº 
10.520/2002, PORTARIA GM/MS Nº 370/2008; 
PORTARIA Nº 825/2016; DECRETO Nº 
10.024/2019; DECRETO Nº 53.647/2019; 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 040-
94474/2018. 

MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUS, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica 

de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº. 13.816.886/0001-98, com sede na rua Dep. 

Raimundo Vieira da Silva, nº 2000, Parque do Bom Menino, Centro, nesta cidade de São Luís, Capital 

do Estado do Maranhão, neste ato representada por seu titular o Sr. JOEL NICOLAU NOGUEIRA 

NUNES JÚNIOR, portador da carteira de identidade nº. 000105925199-7, expedida pela SSP/MA e 

inscrito no CPF sob nº. 965.041.613-72 residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado 

de CONTRATANTE e a empresa XXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede 

na XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n.º XXXXXXXX/XXXX-XX, E-MAIL: XXXXXX, 

neste ato representada pelo(a) Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXX, portador(a) da C.I. n.º XXXXXXX XX/XX e 

CPF n.º XXXXXXXXXXX, doravante denominada de CONTRATADA, firmam o presente Contrato, que  

se regerá pela Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, a legislação que rege a espécie, atendidas as 

cláusulas e condições que se anunciam a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

I. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de equipamentos de 

ventilação mecânica invasiva e não invasiva do tipo BIPAP e CPAP com manutenção preventiva e 

corretiva dos equipamentos, com reposição de peças, acessórios e descartáveis para atender aos 

pacientes portadores de doenças Neuromusculares conforme Portaria GM/MS nº 370/2008 e pacientes 

domiciliares que apresentam quadro severo de desconforto respiratório agudo e/ou crônico que 
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necessitem de ventilação mecânica invasiva e não invasiva, e que possam ser transferidos ou 

assistidos em seus domicílios de acordo com a Portaria nº 825/2016 que redefine a Atenção domiciliar 

no Âmbito do SUS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de 

Referência, constante no anexo I do Edital de licitação em epígrafe e em conformidade com a proposta 

da CONTRATADA. 

II - Especificação dos Serviços 

Item 

ESPECIFICAÇÃO 

UND. QTD PREÇO R$ 

UNIT. TOTAL 

  
 

 

    

VALOR TOTAL R$ XXXXXXX 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

I - A Vigência do Contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, tendo 

sua eficácia condicionada à data de sua publicação, mediante extrato no Diário Oficial do Município, 

que será providenciada pela CONTRATANTE nos termos do parágrafo único do artigo 61 da Lei 

Federal nº 8.666/93 e art. 3º, XIV, ‘’f’’, do Decreto Municipal nº 53.647/2019 c/c art. 3º, XI, “f”’ do Decreto 

Federal nº 10.024/2019. 

II - O presente contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, até o limite de 60 (sessenta) 

meses, conforme art. 57, inciso II da Lei nº 8.666/93, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo 

enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade competente: 

a) Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
b) A Administração tenha interesse na continuidade dos serviços; 
c) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e 
d) A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 

O Valor total do seguinte contrato importa em R$ XXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 

PARÁGRAFO ÚNICO - No valor em questão estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUARTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 

I - O presente contrato fundamenta-se Leis nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto 

Municipal nº 53.647/2019 e, subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações, Portaria 

GM/MS nº 370/2008, Portaria nº 825/2016, a legislação que rege a espécie. 
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II - Integram o presente contrato independente de transcrição: 

a) Edital do Pregão Eletrônico nº......../......... 

b) Proposta, documentos anexos e lances, firmados pela CONTRATADA em …...de…...de…… 

CLÁUSULA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A despesa orçamentária da execução deste contrato correrá conforme a seguinte classificação: 

Unidade Orçamentária  

Projeto Atividade  

Natureza de Despesas  

Fonte do Recurso  

Ficha  

Nota de Empenho  

 

CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

I - A entrega deverá ser realizada perante a Comissão de Recebimento designada pela 

CONTRATANTE para tal fim, que adotará os seguintes procedimentos: 

a) Provisoriamente: para efeito de posterior verificação da conformidade do(s) insumo(s) 

apresentado com as especificações constantes no Termo de Referência, limitando-se a 

verificar a sua conformidade com o discriminado na Nota Fiscal, fazendo constar no canhoto e 

no verso da Nota a data de entrega e, se for o caso, as irregularidades observadas.  

b) Definitivamente: no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento 

provisório, por Comissão/Servidor designado pela Autoridade competente, após a verificação 

da qualidade e quantidade do insumo entregue de conformidade com o exigido no Termo de 

Referência. 

c) Durante o recebimento provisório, a Secretária Municipal de Saúde/SEMUS poderá exigir 

a substituição de qualquer objeto que não esteja de acordo com a(s) especificação (ões) do 

presente Edital. 

d) Os objetos deverão ser entregues em embalagens originais para comercialização 

contendo a data e o nº do lote de fabricação, o prazo de validade, sempre acompanhados da 

nota fiscal, identificados quanto ao número da licitação, nome da empresa, número do item a 

que se refere e outras informações de acordo com a legislação pertinente. 

e) As Notas Fiscais das empresas vencedoras, quando da entrega do produto, deverão constar 

para o item com validade, o número do lote e prazo de validade. 

f) Em caso de não conformidade, o servidor designado devolverá Nota Fiscal / Materiais, para 

as devidas correções. 
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g) Retirar os materiais mediante solicitação do fiscal do contrato, de acordo com a emissão de 

Ordem de serviço. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DESCRITIVOS TÉCNICOS 

I - APARELHO BIPAP, com as características mínimas: 

¶ Modalidades mínimas de ventilação:  

V espontâneo, espontâneo/controlado, controlado e CPAP;  

¶ Modo com Opção de Volume médio assegurado através de oscilações de pressão.  

¶ Pressão de trabalho mínimo:  

V IPAP: 4 a 20 cmH2O;  

V EPAP: 4 a 20 cmH2O;  

V CPAP: 4 a 20 cmH2O; 

¶ Frequência respiratória mínima: 4 a 30 rpm;  

¶ Tempo inspiratório máximo: 0,5 a 3s;  

¶ Rampa programável até no mínimo 45 minutos;  

¶ Tempo de subida (faixa mínima): 150 – 600ms;  

¶ Sensibilidade automática;  

¶ Controle de vazamento;  

¶ LCD com informações mínimas de pressão, vazamento, disparo e tempo de uso; 

¶ Alarmes de falha elétrica, desconexão/falha de ventilação da máscara, alta e baixa pressão, 

alto e baixo volume minuto;  

¶ Peso máximo de 2 kg; 

¶ Ruído máximo de 32 dBA;  

¶  Alimentação: bivolt automático/60 Hz; 

¶ Com possibilidade de uso de Bateria portátil externa(original);  

¶ Acessórios: 

V  03 circuitos pacientes completos (traquéia autoclavável);  

V 03 máscaras (oronasal) em silicone com suporte e headgear (arnê) compatível com máscara; 

(01 unidade de cada tamanho P – M – G).  

V   02 Filtros de Macropartículas (lavável);  

V   02 Filtros de Micropartículas (Descartável); 

V   01 Bolsa para Transporte. 
 
II - APARELHO CPAP, com as características mínimas: 

¶ Aparelho com uma pressão positiva, ajustável automaticamente de 04 a, no mínimo, 20 cm de 

H2O, com umidificador, filtro, com rampa ajustável de 0 a no mínimo 20 minutos. 

¶ Alimentação: bivolt automático/60 Hz.  

¶ Acessórios: 

V 03 circuitos pacientes completos (traquéia autoclavável);  

V 03 máscaras (oronasal) em silicone com suporte e headgear (arnê) compatível com a 

máscara; (01 unidade de cada tamanho P – M – G); 

V 01 Cartão de Memória de 01 Gb (um gigabyte);  

V 02 Filtros de Macropartículas (lavável);  

V 02 Filtros de Micropartículas (Descartável); 

V 01 Bolsa para Transporte. 

III - NOBREAK, com as características mínimas: 

V Potência nominal: 1400 VA 
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V Bateria interna: 01 bateria interna 12 V 5Ah 

V Tensão nominal de entrada: 115V / 220 V; 

V Bivolt Tensão nominal de saída: 115V 

V Filtro de Linha Integrado; 

V Tomadas de saída: 5 tomadas; 

V Tipo de tomada: tripolar NBR 14136; 

V Proteção contra surtos, sub e sobre tensão e desligamento automático. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA DO OBJETO 

I - A garantia do objeto será de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses a partir da data de recebimento 

definitivo do mesmo pela Comissão de Recebimento designada pela Contratante; 

II - O produto ofertado deverá ter garantia contra defeitos de fabricação; 

III - Todas as providências para a substituição dos acessórios defeituosos deverão ser adotadas pela 

CONTRATADA, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado a partir da data de notificação 

o servidor designado. Em não sendo observado tal prazo, poderá a CONTRATANTE tomar as 

providências que achar necessária para reparo dos bens, as expensas da CONTRATADA, sem prejuízo 

dos direitos a que faça jus por força do Contrato. 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

Não haverá exigências de garantia de execução para a presente contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

O serviço, objeto desta contratação, será executado por um período de 12 (doze) meses a contar da 

assinatura do contrato, para prestação de serviços de locação de equipamentos de ventilação mecânica 

invasiva e não invasiva do tipo BIPAP e CPAP pelo período de 12 meses com manutenção preventiva 

e corretiva dos equipamentos, com reposição de peças, acessórios e descartáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 

I - Manutenção Preventiva: 

a) Os serviços de manutenção preventiva nos equipamentos locados deverão contemplar a 

execução de rotinas de testes para verificação, diagnóstico e reconfiguração das facilidades 

existentes no sistema, devendo ser efetuados, no mínimo, a cada 30 (trinta) dias, realizados 

por técnicos especializados, em datas e horários previamente acordados com o Fiscal do 

Contrato. 

b) A CONTRATADA deverá emitir um relatório dos serviços executados a cada visita, abrangendo 

os seguintes pontos: 

c) Inspeção completa e teste de funcionamento; 

d) Regulagem completa objetivando manter o equipamento dentro dos limites de tolerância 

exigidos pelo fabricante ou estabelecidos por determinação normativa; 

e) Ajuste e calibração de acordo com as normas técnicas de fabricação e do usuário; 

f) Limpeza e lubrificação dos componentes que interferem diretamente no funcionamento do 

equipamento; 

g) Substituição de peças, acessórios ou componentes, gastos pelo uso ou defeituosos, e que 

impeçam o bom funcionamento do equipamento; 

h) A primeira visita deverá ocorrer, no máximo após 30 (trinta) dias da data da instalação. 
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II - Manutenção Corretiva: 

a) A manutenção corretiva nos equipamentos locados tem por finalidade corrigir falhas e defeitos 

no funcionamento e partes do equipamento, não tendo periodicidade definida. 

b) Atender ao chamado no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, inclusive aos sábados, 

domingos e feriados, o qual será solicitado por telefone ou por escrito (fax ou e-mail), devendo 

a CONTRATADA manter um telefone de plantão para essas ocorrências; 

c) Diagnosticar e substituir, quando necessário, qualquer peça, acessório ou componente 

eletrônico ou mecânico que apresentar defeito, sem ônus adicional para a CONTRATANTE; 

d) Realizar a substituição definitiva do equipamento por outro com as mesmas características, 

quando este apresentar defeitos recorrentes ou irreparáveis, sem ônus adicional para a 

CONTRATANTE no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após o diagnóstico técnico da 

CONTRATADA com concordância da CONTRATANTE; 

e) Imediatamente após a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar a 

CONTRATANTE um “Relatório de Serviços” no qual constarão as ocorrências, os serviços 

executados, inclusive decorrentes de peças, acessórios ou componentes substituídos, que 

será assinado pelo técnico da CONTRATADA e pelo representante da CONTRATANTE. 

f) A manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos locados é de total responsabilidade da 

CONTRATADA, cabendo-lhe manter os mesmos em perfeitas condições de uso, tomando, de 

imediato, as providências necessárias à correção de eventuais problemas que impeçam o seu 

adequado funcionamento. 

g) CONTRATADA deverá por os equipamentos em funcionamento, testar e calibrar, dando início 

ao programa de manutenção preventiva, que deverá ser repetida a cada 30 (trinta) dias. 

h) A CONTRATADA compromete-se, sob sua exclusiva responsabilidade, coordenar, 

supervisionar e executar os serviços prestados, bem como expressamente reconhece e 

declara que assume as obrigações decorrentes do contrato quanto a instalação, fornecimento, 

ferramentas, transporte dos equipamentos e mão de obra especializada para execução dos 

serviços, sem qualquer ônus adicional para a Contratante. 

i) A CONTRATADA deverá executar os serviços dentro dos melhores padrões técnicos e nos 

termos da legislação vigente 

j) A CONTRATADA, no ato da retirada ou devolução de qualquer equipamento, deverá emitir um 

relatório referente a essa retirada ou devolução e entregar ao Responsável Técnico pela 

Fiscalização dos Serviços da CONTRATANTE. 

k) A CONTRATADA obriga-se a fornecer todas as peças, componentes, materiais, insumos, e 

acessórios para o bom funcionamento dos equipamentos locados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PAGAMENTO 

I - O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 
partir da data do recebimento da Nota Fiscal/ou Ordem de Serviço. 

 
a) Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, se este for o caso, deverão ser efetuados no prazo de 
até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Ordem de Serviço, 
nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
II – Não será autorizado pagamento sem que o fiscal do contrato ateste o recebimento a partir da Nota 
Fiscal e/ou Ordem de Serviço. 
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III – Para execução do pagamento de que trata esta Cláusula, a CONTRATADA deverá fazer constar 
da Nota Fiscal e/ou Ordem de Serviço correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível em 
nome da CONTRATANTE, cujo CNPJ está especificado na qualificação o contrato, informando o 
número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência.  
 
IV – Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
 
V – Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar 
juntamente com a Nota Fiscal e/ou Ordem de Serviço, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção 
na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 
 
VI – A Nota Fiscal e/ou Ordem de Serviço, correspondente deverá ser entregue, pela CONTRATADA, 
diretamente ao Fiscal deste Contrato, que somente atestará a aquisição, quando cumpridas, pela 
mesma, todas as condições pactuadas. 
 
VII – Havendo erro na Nota Fiscal e/ou Ordem de Serviço, ou circunstância que impeçam a liquidação 
da despesa, aquelas serão devolvidas a CONTRATADA, pelo Gestor deste Contrato e o pagamento 
ficará pendente até que se providencie pela CONTRATADA as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento 
fiscal não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
VIII – Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará 
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
 
IX - Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante; 
 
X - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta ao Cadastro de Fornecedores para identificar possível suspensão temporária de participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com a Administração; 
 
XI - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 
 
XII - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa; 
 
XIII - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de regularidade fiscal, 
social e trabalhista; 

 
a) Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente com o Município de 
São Luís/MA, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante. 
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XIV - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN 
SEGES/MP nº 5/2017, quando couber; 
 

XV - É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha 

em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias vigente; 

 

XVI - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

 
a) I= (TX/100)/365; 
b) EM= I x N x VP, onde: 

c) I = índice de atualização financeira; 

d) TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

e) EM = Encargos Moratórios; 

f) N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

g) VP = Valor da parcela em atraso. 

 
XVII - A atualização só será devida em caso de mora imputável exclusivamente ao contratante. 

XVIII - Para fins de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos, elencados 
nos art. 27, da Lei nº 8.666/93. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE 

Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 

das propostas. 

I - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

II - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

III - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer. 

a) Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

b) Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 

c) Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

d) O reajuste será realizado por apostilamento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA REVISÃO DE PREÇOS 

I - Os contratantes têm o direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, procedendo-se à 

REVISÃO do mesmo a qualquer tempo em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com 

consequências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no 

presente instrumento. 

II - A contratada deverá formular ao CONTRATANTE requerimento para revisão do contrato, 

comprovando a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa a data da 

formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, demonstrando a 

repercussão financeira sobre o valor pactuado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no Anexo I – Termo de Referência, bem como 

da Proposta de Preços, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto: 

I - A CONTRATADA deverá cumprir, obrigatoriamente, as normas legais vigentes de segurança e 

medicina do trabalho. 

II - O prazo para que a CONTRATADA possa realizar a instalação dos equipamentos é de até 20 (vinte) 

dias após a assinatura do contrato. 

III - Todas as despesas com os profissionais executores dos serviços contratados ficarão sob exclusiva 

responsabilidade da CONTRATADA, assim como os danos ou prejuízos impostos a contratante e/ou a 

terceiros, resultantes de atos ou omissões dos seus empregados quando no desempenho das 

atividades ora contratadas; 

IV - A CONTRATADA prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela contratante, 

cujas reclamações obriga-se a atender prontamente; 

V - Todo o material e os equipamentos serão fornecidos pela CONTRATADA, devendo mantê-los 

sempre com qualidade e dentro de sua validade; 

VI - A CONTRATADA deverá identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua 

propriedade, de forma a não serem confundidos com os equipamentos similares de propriedade da 

contratante e/ou do paciente cadastrado; 

VII - A CONTRATADA deverá atender integralmente ao Contrato, obrigando-se a executar os serviços 

necessários à consecução do objeto de que trata o presente instrumento, sujeitando-se, em caso de 

inadimplemento, às multas nele estabelecidas e às demais sanções previstas na Lei Federal nº 

8.666/93, em especial ao disposto no artigo 77 do mencionado Diploma Legal. 

VIII - A responsabilidade técnica e cível no que concerne à segurança patrimonial e do pessoal 

envolvido nos serviços a cargo da CONTRATADA, inclusive em casos de acidentes, é, exclusivamente, 

da CONTRATADA, independentemente da supervisão dos serviços pela CONTRATANTE; 

IX - A CONTRATADA nomeará um encarregado geral que representará a empresa, quando da 

execução dos serviços, a quem cumprirá vistoriar os trabalhos realizados e atender de imediato as 

reivindicações e reclamações da CONTRATANTE. 
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X - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessárias na prestação do serviço, até 25%(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato; 

XI - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, que antecedem a data da 

realização do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

XII - Fica obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele, assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

com fulcro no artigo 55, XIII, da Lei nº 8.666/93. 

XIII - A contratação deverá está vinculada ao edital e à proposta do licitante vencedor, conforme art. 

55, XI, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Caberá ao CONTRATANTE, além das obrigações previstas no Anexo I – Termo de Referência: 

I - Comunicar à CONTRATADA, por escrito e/ou telefone, a ocorrência de qualquer falha ou mau 

funcionamento, especificando o tipo de defeito. 

II - Fornecer todos os dados e informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos em tempo 

hábil. 

III - Não permitir a intervenção de terceiros no equipamento, bem como dar ciência à CONTRATADA 

de qualquer irregularidade ocorrida à execução dos serviços. 

IV - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

VI - Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 

dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

VII - Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas 

no Edital e seus anexos; 

VIII - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por intermédio de servidor especialmente 

designado, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução; 

IX - Prestar esclarecimentos sobre circunstâncias em que foram observadas as irregularidades; 

X - Sustar a prestação de qualquer serviço, quando verificada irregularidade na qualidade de sua 

prestação e determinar a sua adequação; 

XI - Notificar a contratada, formal e tempestivamente sobre a aplicação de multas, penalidades ou 

quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

XII - Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega do objeto, ou a prestação 

do serviço, podendo recusar aqueles que não estejam de acordo com os termos deste contrato; 

XIII - Efetuar o pagamento dos serviços efetivamente executados, desde que não haja alteração ou 

pendências a serem atendidas. O retardamento da liquidação da Nota Fiscal de serviços em razão de 
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fatos de responsabilidades da CONTRATADA, não ensejará atualização financeira dos valores 

correspondentes às Notas Fiscais pagas em atraso; 

XIV - Realização de análise permanente na documentação geradora da fatura, podendo solicitar 

reversão, retificada e ainda realizar glosas parciais e/ou totais em auditoria. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA COMUNICAÇÃO 

I - Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais 

se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua 

efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Ficará de responsabilidade da CONTRATADA, o fornecimento do endereço 

eletrônico de e-mail, para ciência dos atos processuais, bem como convocação de assinatura de 

contratos e notificações em geral. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: É obrigatório informar, por escrito ao CONTRATANTE, qualquer alteração 

em seu endereço, telefone ou e-mail, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para facilitar a 

boa comunicação entre as partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja 

interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do Contrato, conforme Art. 65, § 1º da Lei 8.666/1993. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES 

I - Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com o 

Município e será descredenciada do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 

garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa de 

até 1,5 % (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, a CONTRATADA que: 

a) Apresentar documentação falsa; 

b) Fraudar a execução do contrato; 

c) Comportar-se de modo inidôneo; 

c.1) Reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 

97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993. 

d) Cometer fraude fiscal; ou; 

e) Fizer declaração falsa. 

II - Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 1993; e no art. 7º da Lei nº 

10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na execução do contrato, 

inexecução parcial ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA 
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poderá ser sancionada, isoladamente, ou juntamente com as multas definidas nos itens de III a VI 

abaixo, com as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Suspensão temporária de participação em licitação com o Município, por prazo não superior 
a 2 (dois) anos; 

c) Impedimento de licitar e contratar com o Município e descredenciamento no Cadastro de 
Fornecedores, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do 
art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos; ou; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso anterior. 

 

III - No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a 

CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de até 1,5% (um e meio por cento) do valor do 

contrato. 

a) O atraso injustificado no prazo de entrega superior a 20 (vinte) dias; 

b) A entrega de objeto diverso daquele contratado. 
 

IV - No caso de inexecução parcial do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a 

CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa: 

a) De 0,2% (dois décimos de ponto percentual por cento) do valor unitário do bem em atraso, por 

dia, por unidade, até o limite de 1,5.% (um por cento e meio) do valor do contrato, para a hipótese 

de atraso injustificado no prazo de entrega até o limite de 30 (trinta) dias.  

b) De no máximo 1,5% (um por cento e meio por cento) do valor do contrato, para as hipóteses de 

entrega parcial do objeto ou entrega do objeto em desacordo com as especificações técnicas 

constantes do Anexo I do Pregão Eletrônico nº ......../........; 

V - O descumprimento de obrigação contratual acessória, a exemplo da garantia exigida na Cláusula 

Sexta, sujeitará a CONTRATADA à multa de até 1,5% (um e meio por cento) do valor contratado; 

VI - O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA; 

a) Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a 

importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial. 

b) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à 

CONTRATANTE, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

 

VIII - O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no contrato, poderá 

ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 78, 

incisos I a XII e XVII, da Lei nº 8.666/93; 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 

A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 
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I - No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE 

poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, 

já calculados ou estimados; 

II - No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 05 

(cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a 

CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras; 

III - A rescisão por não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos 

acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas neste contrato e na Lei nº 

8.666/93: 

a) Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 

b) Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na 
execução do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V, do art. 58 da Lei nº 
8.666/93; 

c) Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração; 

d) O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso: 

d.1) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

d.2) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

d.3) Indenizações e multas. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, mediante prévia manifestação da 

Procuradoria-Geral do Município, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666/93 e demais 

normas federais, estaduais e Municipais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

I – O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 

forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos Arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, 

de 1993; 

II - O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e 

controle da execução dos serviços e do contrato; 

III - A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos no Termo de Referência; 

IV - A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 

sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que 

esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites 

de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993; 
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V - A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá 

ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos 

mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso; 

VI - O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando 

as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos 

§§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 

VII - O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada 

ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação 

vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 

8.666, de 1993; 

VIII - As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 

único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 

atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 

relacionadas à Gestão do Contrato; 

IX - A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o 

Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade 

da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos 

indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA; 

X - Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 

as atividades contratadas; ou 

XI - Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada; 

XII - Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA 

a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas; 

XIII - O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada; 

XIV - Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materializasse a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada; 

XV - A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada à excepcionalidade da 

ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador; 

XVI - Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação 

à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos 

indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo 

com as regras previstas no ato convocatório; 

XVII - O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços. 
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Edital de Pregão Eletrônico nº 079/2023-CPL/PMSL/MA    
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação resumida deste instrumento de contrato ou 

de seus aditamentos no Diário Oficial do Município, que é condição indispensável para sua eficácia, 

será providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao da assinatura, para 

ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, 

ressalvado o disposto no art. 26 da Lei nº 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

I - A Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS terá direito, a qualquer tempo e lugar, de rejeitar quaisquer 

serviços, que de alguma forma, não estejam em estrita conformidade com os requisitos especificados. 

II - A CONTRATADA manterá a CONTRATANTE livre de quaisquer reivindicações, demandas, queixas 

e representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A Contratada manterá a Contratante livre de quaisquer reinvindicações, 

demandas, queixas e representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão, além 

de que em casos omissos será aplicado o artigo 55, Inciso XII da Lei nº 8.666/1993. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O Edital de licitação será vinculado à proposta vencedora em conformidade 

com o art. 55, inciso XI, da Lei nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – FORO 

As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de São Luís/MA, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 32, § 6º 

da Lei Federal nº 8.666/93. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 03 (três) vias, a qual, 

depois de lido e assinada pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA.  

São Luís (MA), ____de_________________ de 2023. 

 
_______________________ 

JOEL NICOLAU NOGUEIRA NUNES JÚNIOR 

SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE/SEMUS 

CONTRATANTE 

______________________________ 

EMPRESA 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

 

Nome:_________________________ 

CPF: __________________________ 

 

Nome:_________________________ 

CPF: __________________________ 
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